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— EDITORIAL. 


Sob a direcção do seu Partido de Vanguarda — O MPLA-Partido do Trabalho, 
o Povo angolano está empenhado em libertar-se da esfera de influência imperialista e 
em pôr fim às desigualdades sociais resultantes tanto das sociedades tradicionais 
pré-capitalistas como do colonial-capitalismo. 

1 

Estes objectivos, que se inscrevem na política do Partido que visa satisfazer 
as aspirações populares à Independência Completa e ao Bem-Estar, dependem das 
sucessivas vitórias que o processo revolucionário angolano vai registando. Quer isto 
dizer, que não serão vitórias isoladas aqui ou ali, mas sim o conjunto de vitórias con- 
seguidas em combates multiformes interligados que abarquem todos os sectores da 
vida nacional, quem poderá de uma forma segura e irreversível fazer triunfar o povo 
angolano sobre o imperialismo e a reacção interna. 


No processo revolucionário angolano, são fundamentais, a luta pelo desenvol- 
vimento económico-social e a luta contra as mentalidades tradicional e pequeno-bur- 
guesa que associadas são hoje o suporte da actividade da reacção interna que de uma 
forma camuflada ou aberta se opõe à política do Partido. 


No que diz respeito à luta pelo desenvolvimento económico-social é de particular 
importância a formação de quadros. O cda. Presidente referindo-se a esta questão 
afirmou que : 


«O 1.º Congresso do MPLA delineou muito nitidamente quais os percursos a 
seguir para conseguirmos a real independência e a base económica do socialismo. Pre- 
cisamos de anos de trabalho; uma tarefa de gerações para conseguir transformar um 
país subdesenvolvido, carente de quadros e de equipamentos em país auto-suficiente 
em alguns domínios. A Nação encaminha para aí os seus esforços». 


Com efeito, da existência de quadros com uma formação técnica adquada 
e com uma sólida formação marxista-leninista depende em grande parte a possibilidade 
de materialização da política do Partido para o campo económico. Não nos basta que 
um trabalhador saiba tudo sobre o materialismo histórico e materialismo dialéctico e 
nada saiba sobre a tarefa de que está encarregado porque aí o trabalho não avança; 
por outro lado também não nos interessa um quadro exclusivamente técnico pois aí o 
trabalho avança mas distorcido, não no sentido do socialismo mas sim no sentido do 
capitalismo. Assim a formação técnica e a formação política terão de estar associadas 
de forma que do êxito de uma dependerá o êxito de outra. 


Uma atenção especial deverá, no entanto, ser dada ao estudo do marxismo Já 
porque dele depende a compreensão correcta do passado e dos fenómenos político- 
-sociais da actualidade, já porque o seu estudo não se reduz unicamente à existência 
de bons professores e bons manuais. 


É preciso, portanto, que esse estudo seja orientado sempre no sentido da ne- 
cessidade da ligação da teoria à prática. 


A luta continua ! 


A vitória é certa ! 


As Forças Armadas cão O olemento sobre que assentam -s vitórias do Povo Angolano em | 


diferentes domínico. 


Prec 


Nonnum poder revolucionário se constitui ou se preserva sem cuidar seriamente da sua detesa. 
Do mesmo modo o MPLA, que nasceu sob o regime de uma luta violenta contra o colonialismo, ú 
foi mais tards obrigado a organizar a defesa das populações em diferentes áreas do País, e portuito 
a organizar cada vez melhor as suas Forças Armadas. 


A guerrilha foi organizada com quadros formados nas regiões libertadas ou no exterior, Ene 
poucos angolanos eram admitidos pelos colonialistas no seu exército, e cumpriu o seu 
primeiros anos de guerra em várias frentes. Embora fracamente armada aplicou golpes duros 
inimigo, ganhou experiência e evoluiu para formas superiores de organização. 


A constituição das FAPLA em 1974 foi o resultado de uma série de modificações que a guer- 


É UM DEVER DE CADA ELEMENTO 
DAS FAPLA 


ESTUDAR E DISCIPLINAR-SE 
GLALANA PARA MELHOR CUMPRIR COM AS 


rilha sofreu e que deu um grande impulso à organização das Forças Armadas, sempre abastecidas 
pelos paises do campo socialista que durante a primeira Luta de Libertação Nacional concederam 
uma ajuda generosa em armamento, fardamento, meios de transporte e condições para a formação 
de quadros 


A segunda guerra de Libertação Nacional acelerou o processo de equipamento e de formação 
técnica de quadros, quer no território nacional, quer nos países amigos. Lançou ainda as bases para 
a criação de novas armas como Aviação e a Marinha, e aumentou também o potencial de artilharia. 


Existem ainda algumas dificuldades, actualmente quer em virtude de um grau de disciplina que 
alguma coisa deixa a desejar, quer em virtude do fraco grau de esclarecimento e de cultura, da 
nossa juventude, dificuldade que em alguns anos será ultrapassada, 


(Relatório do C.C. do MPLA ao 1.º Congresso) 


Com o objectivo de esclarecer os combatentes das 
FAPLA, sobre a necessidade de disciplina e estudo, 
resolveu o B.M. publicar este pequeno trabalho, pois 
como afirmou o cda. Presidente Agostinho Neto, no 
Batalhão de Regimento Presidencial: 


(...) E portanto uma das tarefas dum revolucio- 
nário, estudar a pretensão de ser cada vez melhor, o 
sentimento de necessidade de ser cada vez melhor, o 
sentir-se necessário à sua pátria, o sentir-se preciso 
para a construção do nosso País. Não como um 
elemento passivo, um elemento que é arrastado pelos 
outros, mas como um elemento activo, como elemento 
que exerce uma acção positiva, dinâmica, dentro da 
Revolução, para que todos os outros que nos circundam 
possam, também sentir a necessidade de avançar, de 
se completar, de se aperfeiçoar. 


E um dever este, o de estudar, como é um dever 
o de ensinar. No entanto, mais especialmente, dentro 
dos deveres cos camararas que pertencem ao Regl- 
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mento, estará a necessidade de cumprir a função Ime- 
diata, a função para que foram escolhidos a fim de 
pertencerem a este Regimento. Esses deveres os cama- 
radas conhecem. São a necessidade de terem uma 
aptidão técnica, uma aptidão que permita manejar os 
instrumentos de combate, manejar as armas, manejar 
os veículos, manejar, enfim, toda a técnica que possa 
estar à nossa disposição. Será necessário que este 
dever também seja cumprido por cada um dos camara- 
das que pertencem a esse Regimento, a partir dos ofl- 
ciais até aos soldados. Será um dever de cada elemento 
deste Regimento o poder disciplinar-se de tal modo 
que exerça a sua função, a sua função de defesa do 
nosso País, do nosso Povo, da nossa Revolução, duma 
maneira automática, uma disciplina que contagie os 
outros, que contagie os colegas, que contagis os su- 
bordinados. É uma necessidade, essa de disciplina 
férrea, para que a unidade possa funcionar, realmente, 
como uma unidade, E não com elementos dispersos 
que, ds vez em quando, se reúnem para exercer uma 
só tarefa. 


ato fi má 


AREFAS DA DEFESA 


A decipina ro coio das FAPLA exige dos com- 
batentes aqueie comportamento que se podsria 
exigir a uma classe operária consciente. Ela recusa 
qualquer forma de indisciplina individualista, ela de- 
fine uma democracia esclarecida, condena vigorosa- 
mente o liberalismo e exige uma entrega total aos 
interesses superióres da Organização. 


Não há exército .sem disciplina. Esta é necessá- 
ria como imperativo de Organização; a hierarquia 
é necessária como resultante de uma especialização 
e de exigência de uma responsabilidade. 


A hierarquia no exército existe pela: necessida- 
de de concentração de responsabilidade (a disper- 
são dilui a responsabilidade ), pela necessidade de 
especialização (a não especialização implica inefi- 
cácia) que não se compadece com qualquer velei- 
dade de enciclopedismo. A obediência a uma hierar- 
quia é necessária pelas razões que determinam as 
necessidades de hierarquia. 


O EXÉRCITO POPULAR E O 
PAPEL DO COMBATENTE 


— O soldado das FAPLA combate para a vitó- 
ria completa do Povo Angolano, mantendo uma es- 
treita ligação com as massas populares, armados da 
teoria científica do Proletariado — o Marxismo-Leni- 
nismo — sob a direcção do MPLA-Partido do Traba- 
lho serão a garantia da defesa da nossa Revolução 
e da Construção do Socialismo. 


— Está pronto a dar a vida, na defesa do Povo 
Angolano e dos ideais de luta definidos pelo: MPLA- 
-Partido do Trabalho. 


— Sendo filho do Povo não explora, não ofende 
nem maltrata as pessoas do Povo. 


— Não se apropria nem destrói o que pertence 
às pessoas do Povo. 


— Trabalha para a melhoria das condições de 
vida do Povo Angolano, encorajando-o a participar 
nas tarefas da Reconstrução Nacional e na Defesa 
da Revolução. 


— Defende todos os bens de Angola: hospitais, 
casas, escolas, lavras, tudo quanto valorise a Pátria 
e só destrói por necessidade de luta. 


ey ido DOLL DD JL Ta 
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AETTEIS MA cl es 


— Devolve prontamente e em bom estado tudo 
quanto lhe for emprestado e não contrai dívidas. 


— Repara prontamente todos os prejuízos que 
causa. 


— Participa na produção de bens materiais ao 
lado do Povo ou na própria Unidade. 


— Sob a orientação dos responsáveis políticos, 
participa na vida política do Povo ajudando-o a orien- 
tar-se no sentido do programa que a guia ou dina- 
mizando-a pelo seu trabalho pessoal. 


— Sabendo que as FAPLA é o braço armado 
do Povo e que o dever das FAPLA é o de defender 
as conquistas democráticas do Povo, está vigilante 
sobre as manobras da reacção interna e externa e 
pronto a intervir contra elas. 


CONTEÚDO POLÍTICO 
DA INDISCIPLINA 


— Combate o Tribalismo, o Regionalismo e o 
Racismo, pela explicação, pela crítica, pelo exemplo 
e também pela denúncia dos elementos negativos 
entre os seus camaradas e as pessoas que o ro- 
deiam. 


— O soldado das FAPLA é membro da mesma 
Nação e irmão de luta do mesmo ideal. Nas suas 
palavras e acções devem comportar-se como tal, 
defendendo-se contra inimigos e adversários e de- 
fendendo o ideal porque lutam as FAPLA. 


isso Não devem esquecer a sua responsabilidade 

na Unidade no seio da organização, em torno dos 
programas e palavras de ordem. 

— O soldado deve sentir-se a todo o momento 

(Conclui na pág. 19) 
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POLÍTICA SALARIAL EM ANGOLA 
- O QUE É O SALÁRIO? 


e 26 de Maio de 197 


sa pepleação | para 


INTRODULÃO ROS PRINCÍPIOS ORIENTADORES 


DA POLÍTICA SALARIAL 


na REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLA 
1º O SALÁRIO NO CAPITALISMO 


O salário surge na história da humanidade no 
modo de produção capitalista e representa o preço 
da mercadoria força de trabalho. Quer isto dizer 
que apesar da força de trabalho — entendida como 
o conjunto de energias físicas e intelectuais dispen- 
dido pelo homem no processo de produção de bens 
materiais — ser intrínseca ao próprio homem e 
constituir um dos elementos fundamentais da acti- 
vidade produtiva, por “isso presente em todos os 
estádios do desenvolvimento social, só sob o 
cepitalismo a força de trabalho se converte em mer- 
cadoria, ou seja, objecto de compra e venda. 


O salário assume assim, no modo de produção 
capitalista, o papel de instrumento de coerção 
económica da burgesia sobre o proletariado, im- 
prime ao trabalho neste modo de produção um 
carácter forçado: o operário «livre» para viver tem 
de obrigatoriamente vender a sua força de trabalho, 
única riqueza que possui e seu exclusivo meio de 
subsistência. 


E de que depende o preço da força de trabalho 
ou, dito de outro modo, o que determina a magnitude 
do salário. ? 


O preço da força de trabalho, ou seja, o salário 
que aufere o trabalhador, está determinado pela 
le: do valor, em conjugação com a lei da oferta e 
da procura e do nível alcançado no respestivo país 
pelo processo de luta de classes. 


A lei do valor diz-nos que o valor da força de 
trabalho como mercadoria é igual ao valor dos 
meios de subsistência necessários ao operário 
e sua família. Por seu turno, a lei da oferta e da 
procura determina oscilações no preço da força de 
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trabalho, o salário, em torno do valor da mercadoria 
força de trabalho. 


Os capitalistas ocultam por todos os meios a 
verdadeira natureza do salário, no intuito de 
aumentarem cada vez mais o grau de exploração 
da classe operária; servem-se do aparelho estatal 
para reprimirem as justas lutas reivindicativas dos 
trabalhadores por melhores condições de vida, pelo 
dumento dos salários. A determinação salarial nos 
países capitalistas surge-nos assim correlacionada 
com uma violenta lutade classes. 


: 
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A luta da ciasse operária peia eievação dos 
niveis salariais, contra os salários de fome e miséria, 
inicia-se na Inglaterra com o capitalismo industrial 
e estende-se posteriormente a todos os países 
capitalistas e colónias. 


Através do desenvolvimento desta luta, O pro- 
letariado enrequecido por uma longa experiência e 
armado da doutrina científica de Marx, Engels e 
Lénine, o Marxismo-Leninismo, direcciona a - sua 


“20 SALÁRIO NO SOCIALISMO 


No socialismo o salário deixa de ser o preço 
da força de trabalho. No socialismo o salário é uma 
via de distribuição da parte do Rendimento Nacional 
destinada ao consumo individual. Um instrumento 
para distribuir os bens para consumo individual. 
Portanto, tem de existir uma relação entre o salário 
e os bens produzidos. Quanto maior a quantidade 
e a qualidade (complexidade) do trabalho realizado 
pelo trabalhador, maior será a quantidade de bens 
de consumo que o trabalhor obtém. 


Assim, a forma fundamental de distribuição dos 
bens para consumo individual no socialismo é a 
distribuição dependente da quantidade e qualidade 
do trabalho dos membros da sociedade, através do 
salário. 


A distribuição segundo o trabalho determina o 
interesse material dos trabalhadores em melhorar 
os índices do seu trabalho, em elevar a sua quali- 
ficação e o seu nível técnico, ao mesmo tempo 
que premeia os trabalhadores que encaram cons- 
ciente e revolucionariamente o trabalho. 


O princípio da distribuição segundo o trabalho, 
estabelecendo a dependência directa entre a: qua- 
lidade e a quantidade de trabalho e o salário dos 
trabalhadores, aplica-se a toda economia nacional 
dos países socialistas. 


Como categoria económica do socialismo, o 
salário posg: um significado completamente dife- 
rente do que tem sob o capitalismo. No socialismo, 
o salário não pode expressar o preço da força de 
trabalho, porquanto nesta sociedade a força de 
trabalho, deixa de ser mercadoria. Os trabalhadores 
aque são os proprietários dos meios de produção 
não podem, como é lógico, vender a si próprios a 
* sua força de trabalho. 


No socialismo o montante do salário passa a 
depender dos níveis de produção e produtividade 
alcançados. 


Na sociedade socialista ao trabalhador é distri- 
buida uma parte de produto do seu trabalho, através 
do salário em dinheiro. Marx destacou a inviabilidade 
do postulado pequeno-burguês do direito do tra- 
balhador no socialismo « ao produto integral do tra- 
balho ». Marx disse: « Terá sempre que se realizar 
em geral mais trabalho, como trabalho superior à 
medida da necessidade existente ». Isto quer signi- 


ficar que os trabalhadores de uma sociedade têm | 


que produzir um produto adicional. Tal é necessário 
é Ayer no capitahsmo, quer no socialismo. Q problema 


actuação já não só sobre os efeitos do capitalismo 
— as duras condições de vida, a fome e miséria — 
mas contra a causa essencial dessas situação, ou 
sejs, O próprio modo de produção capitalista. 


É neste quadro que nos surge a primeira revo- 
lução operária vitoriosa, a Revolução de Outubro, 
prova de que só a luta política revolucionária do 
proletariado derruba o sistema de escravatura 
assalariada, acaba com a exploração capitalista. 


consite em localizar quem se apropria desse produto 
adicional, o que depende de quem é o proprietário 
dos meios de produção. 


No capitalismo é o capitalista o proprietário dos 
meios de produção e, por isso, é o capitalista quem 
se apropria desse produto adicional. Estamos pe- 
rante uma situação de exploração do homem pelo 
homem. 


No socialismo a classe operária é a proprietária 
dos meios de produção ce, por isso, esse produto 
adicional pertence a todos os membros da sociedade, 
reverte a favor de todo o povo. 


Mas, porque têm os trabalhadores na sociedade 
socialista de produzir mais produtos que aqueles que 
consomem ? 


Vamos responder : 


Na sociedade socialista, ao conjunto dos bens 
materiais produzidos num determinado período, Pro- 
duto Social Global, temos de retirar a parte neces- 
sária à reposição dos meios de produção consumi- 
dos, isto para no mínimo ser mantido o mesmo ni- 
vel de produção do período anterior. O que nos fica 
dessa subtracção é aquilo a que se chama o Rendi- 
mento Naciónal, ou seja, O que a sociedade dispõe 
num período de tempo para gastar. 


Pensando no simples crescimento natural da 
população, nas necessidades da defesa e do desen- 
volvimento económico. do país ; compreende-se ime- 
diatamente que o Rendimento Nacional não poderá 
destinar-se apenas ao consumo. O País tem de se 
defender. Têm de crescer as capacidades económi- 
cas da sociedade, tem de existir acumulação. 


Por isso ao Rendimento Nacional terá de ser 
retirado um fundo destinado à acumulação, para con- 
templar as necessidades futuras e as necessidades 
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imprevistas da sociedade. Só a parte resiante do 
Rendimento Nacional se destina ao consumo socia: 
e individual 


Assim teremos, o Fundo Social de Consumo, 
onde cabe a Saúde Pública gratuita, as creches, o 
Ensino gratuito, a Reforma, etc., em que o critério 
da sua distribuição é o da necessidade dos «cida- 
dãos ; e temos o Fundo Individual de consumo, onde 
estão incluídos fundamentalmente os salários, em 
que o critério da sua distribuição é, como vimos, 
o da quatidade e qualidade (complexidade) do tra- 
balho realizado. 


No socialismo, o nível de vida dos trabalhado- 
res não está representado unicamente pelo salário 
individual. Este é completado pelo Fundo Social de 
Consumo que reverte para fins de Ensino, casas 
de descanso para trabalhadores, Saúde Ppública, 
Seguros Sociais, pagamento de pensões, Cultura, 
Recreio, etc. . Estes fºndos provêm do produto adi- 
' cional criado pelos trabalhadores da produção ma- 
tcrial nas empresas socialistas 


Por isso, como disse Marx: «No socialismo, to- 
das as subtracções indicadas fazem-se no Interesse 
dos trabalhadores, uma vez que aquiio que se tira 
ao produtor na sua qualidade de indivíduo, é-lhe 
restituído, directa ou indirectamente, na sua quali- 
dade de membro da sociedade ». 


A este respeito o Primeiro Congresso do MPLA 
definiu : 


« A melhoria das condições de vida do Povo 
e a elevação gradual do seu bem-estar é outro dos 
cbjectivos essênciais desta fase 


A educação e assistência médica gra'l'ítas, a 
prática do desporto, o incremento de manifestações 
culturais, contribuem para o aumenio do nível de 


vida das massas populares s desempenham urs. pa- 
pel importante na formação do Homem Novo. 


A realização deste objectivo deverá ter em conta 
o gráu de desenvolvimento da economia nacional e 
estar sempre na dependência dos nossos êxitos no 
aumento da produção, da produtividade do trabalho 
e da disciplina dos trabalhadores, assim como na 
austeridade na utilização dos recursos do País além 
disso a destribuição e utilização do Rendimento Na- 
cicnal no período até 1980, deverá ser destinada 
também à criação das bases que permitam um au- 
mento estável do nível de vida do povo angolano 
nos anos subsequentes. 


É importante, assim, a definição de uma política 
de redistribuição do Rendimento Nacional que sirva 
os interesses das largas massas populares. 


Deve combater-se a inflação através do au- 
mento da produção e do equilíbrio entre as receitas 
e as despesas monetárias da população » - 


O socialismo, como assinalou Lénine, constitui 
«a organização planificada do processo social de 
produção, com o objectivo de assegurar o bem-estar 
e o desenvolvimento livre e, harmonioso de todos 
os membros da sociedade. » 


Estas palavras revelam-nos que o objectivo fun- 
damental da sociedade socialista reside na melhoria 
do nível de vida e do bem-estar de toda a popula- 
ção 

Mas para que esse objectivo seja alcançado é 
recessário o aumento incessante da prolição e 
da produtividade. É necessário um total empenha- 
mento das massas trabalhadoras, nas tarefas da 
produção, refelectido no aumento da produção e 
da produtividade, que determina a elevacão cons- 
tante dos rendimentos da população, a subida do 
salário real e dos benefícios obtidos na base do fun- 
do social de consumo. 


PAGINA 8 


POLPA DD VITIMAS 


21 — O SALÁRIO NA REPÚBLICA POPULAR 
Le ANgULA 


No nosso pais, durante o periodo de dominação 
Colonial as COiluiçõEus Ge Expivração Capitausta en- 
Conitavain-se agravadas poia Siudação Ve Opressao 
Coionial. AS justas luas JOS lravamavo. es UNgGOa- 
nos respondia o aparelho de Estado Coionial com a 
mais viOienta e Cruel repressao. 


A política de exploração capitalista e colonial 
entrocava no desenfreado terror posciai, no oDsCcu- 
rentismo fascista, na prática do contrato forçado, 
no estabelecimento de um largo exérciio ce reserva 
ds mão de obra. Assim, era extremamente penosa 
a Organização e a luta dos trabalnadores, 


Neste contexto, a burguesia colonial e o impe- 
rialismo puderam aumentar o grau de exploração 
dos trabalhadores, através da prática de salários 
abaixo do seu limite mínimo, não permitindo aos 
trabalhadores os meios de subsistência absoluta- 
mente indispensáveis para viver e repor a sua força 
de trabalho. Dai a razão da drástica redução na du- 
ração de vida, o elevado grau em que é afectada a na- 
telidade, o grande índice de mortalidade no seio 
do povo angolano. 


Também no nosso país ficou provado que: sé 
através da luta política revolucionária é possível 
destruir o sistema de escravatura assalariada, des: 
truir a exploração do homem pelo homem. 


Foi a luta política revolucionária desencadeaca 
pelo MPLA, sob a direcção do Camarada President 
Agostinho Neto, que permitiu vencer a opressão 
colonial e capitalsta, desbaratar as manobras neo- 
coioniais e imperialistas Nessa luta, contra inimi- 


gos tão poderosos, o povo angolano, a sua van- 
guarda revolucionária, o MPLA-Partido do Trabalho, 
centou com a sxida internacionalista de todos os 
paises e Movimentos progressistas do Mundo. 


Nas condições actuais da República Popular de 
Angola, que uma vez libertada do jugo colonial optou 
pela via Socialista para o desenvolvimento da eco- 
nemia, torna-se necessário reflectir no novo con- 
teudo que adquire o salário, categoria económica 
que surge, como vimos, no capitalismo e continua 
a ser utilizada no Socialismo, rever múitiplos con- 
ceitos e definições relacionadas com esta problemá- 
tica, de acordo com a filosofia do proletariado, o 
Marxismo-Leninismo Assim: 


O SALARIO É A QUANTIDADE DE DINHEIRO 
QUE SE PAGA AOS TRABALHADORES EM 
DEPENDÊNCIA DAS POSSIBILIDADES ECO- 
NOMICAS DO PAÍS, DE ACORDO COM A 
QUALIDADE (COMPLEXIDADE) E QUANTI- 
DADE DE TRABALHO. 


Desta definição ressaltam os seguintes aspec- 
tos: 


O salário está relacionado com o trabalho; o 
trabalhador que mais trabalho apresentar com a qual- 
idade requerida deve receber mais; o trabalho mais 
ctialificado (mais complexo) deve ser melhor re- 
munerado que o trabalho menos qualificado. 

O salário deve exprimir-se em dinheiro : a forma 
de distribuição em dinheiro permite, por um lado, 
relacionar os gastos de trabalho e o pagamento do 
mesmo com os resultados da actividade económica 
de uma empresa dada, por outro lado, permite con- 


( Conclui na pág. 219 


Deve constituir objectivo central da política laboral nesta fase o estabelecimento de. 
uma eficiente organização do trabalho em todos os sectores da economia e de um sis- 

tema salarial justo que tenha como base a quantidade e qualidade do trabalho realizado 

com vista a garantir uma efectiva participação das massas trabalhadoras na recons- 

ção do país e o aumento constante da produção e da produtividade. 


— Orientações Fundamentais para o = Desenvolvimento Económico-Social da 


PAGINA 9 


JMPLA E A RECTIFICAÇÃO 


contorme cecisao do | Seminario Nacional ae 
Hecuficação realizado em 12 de Maio, em iuanda, 
os Núcleos da JMPLA-Juventude do Partido deve- 
rão ser constituídos a partir das Assembleias de 
Rectificação ali onde existirem. jovens, integrados 
nas anteriores estiuturas do MPLA, e por razões 


de idade ou incompatibilidade das suas qualidades 
com os requisitos de admissão ao Partido se reco- 
mende o aperfeiçoamento destas na Juventude do 
Partido. Deste modo, a integração de responsáveis 
da JMPLA nas Comissões de Rectificação a todos 
os níveis tem como objectivo fundamentalmente a 
concretização daquela decisão. 


Assim, é necessária a participação efectiva 
dos membros da JMPLA nas Assembleias quer de 
sensibilização quer de Rectificação de modo a 
familiarizar os jovens presentes com a organização 
juvenil, esclarecendo os seus objectivos e, principal- 
mente a sua ligação com o MPLA-Partido do Traba- 
lho. Não se deve ignorar que por diversas razões à 


oportunidade de diversos sectores não esteve fe- 
presentado na “MPLA o que lhe atribui tum carácter 
restrito, dissociado da verdadeira composição da 


Juventude Angolana 


O Movimento de Rectificação constituirá assim 
para a JMPLA o veio inicial para a implantação das 


estruturas organizativas da JMPLA nos iocais ae 
trabalho após o que seguir-se-á uma segunda fase 
caracterizada por um intensivo trabalho de enqua- 
dramento. Os primeiros núcleos constituídos quer 
nas empresas, quer nas Forças Armadas de Se- 
gurança e quer ainda na função pública funcionarão 
como dinamizadores da 2.º fase do trabalho orga- 
nizativo (recrutamento e selecção de novos mem- 
bros). 


O || Seminário Nacional de Rectificação reali- 
zado em Kabinda demostrou-nos a pouca pro- 
fundidade do trabalho executado, nesta 1.º 
experiência-piloto desenvolvida em todo o País, 
principalmente no que concerne ao aproveitamento 
que dele deveria ter feito a JMPLA. Quais as ra- 
zões para este estado de coisas ? Como caminhar 
de modo a serem alcançados os objectivos defini- 
dos pelo 1.º Seminário ? 


Como sabemos o êxito no desenvolvimento de 
determinadas tarefas carecem previamente de uma 
conveniente preparação e ponderação sobre certos 
problemas que a ela se relacionam. Não é possível 
obter-se êxito se existir improvisação no nosso 
«rabalho. 
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Deste modo, e tal como recomendou a Comis- 
são Nacional de Rectificação, a JMPLA deverá 
participar nas reuniões de preparação das Assem- 
bleias onde se analisarão rigorosamente as ficnas 
dos camaradas a rectificar. Aí é possível constactar 
os permenores, pondo-os à prova face os princí- 
pios gerais do Movimento de Rectificação e as 
conclusões do 1.º Seminário (idade; data de ingres- 
so; etc) bem como outros que sejam do domínio da 
Comissão de Rectificação. A partir deste estudo 
conjunto é possível ter-se já uma visão das clas- 
sificações a atribuir, cabendo à Assembleia, através 
dos departamentos sobre a conduta social e polí- 
tica do elemento a rectificar, confirmar ou pôr em 
dúvida a categoria atribuída. Esta será assim o 
somório de um conjunto de opiniões fundamen- 
tadas nos princípios definidos pelo 1.º Seminário. 


Neste contexto é urgente modificar-se a situa- 
ção existente. As Comissões de Rectificação deve- 
rão sentir como tarefa sua a indicação de camaradas 
para os núcleos da Juventude, tendo-em conta que 
só irá para o Partido aquele que efectivamente 
reunir condições para tal. Logo após a indicação 


de jovens para a JMPLA-Juventude do Partido 
dever-se-à reunir com os elementos propostos 
para a Juventude do Partido a fim de conhecer a 
sua vontade em filiar-se na JMPLA. Caso se veri- 
fique a voluntariedade constituir-se-ão os núcieos 
da JMPLA (com um mínimo de três camaradas). 


Numa primeira fase os núcleos serão orien- 
tados por um membro do Partido, destacado pela 
célula, até que ele ganhe experiência no trabalno e 
possa de entre os seus membros eleger o coorde- 
nador que deverá ter sempre o aval de célula do 
Partido. 


O núcleo da Juventude é o auxiliar activo do 
Partido no local de trabalho; será um instrumento 
para a educação dos futuros militantes do Partido. 


Nesta segunda fase estes núcleos funcionarão 
ligados à celula do Partido, recebendo desta todo o 
apoio e orientação e, desenvolvendo as tarefas que 
lhe forem confiadas pelos organismos da JMPLA. 


Feito em Kabinda, aos 1 de Julho de 1978. 


ASSEMBLEIAS DE SENSIBILIZAÇÃO 


CABINDA 


Teve lugar no passado dia 7/7/78, na roça Lu- 
cola, uma assembleia de sensibilização sobre o Movi- 
mento de Rectificação que contou com a presença 
do cda. José Sumbo, do Comité Provincial do Parti- 
do e Coordenador Pronvincial do Departamento de 
Educação Política e Ideológica. 


José Sumbo que se fazia acompanhar de alguns 
membros da Comissão Provincial de Rectificação, fez 
uma detalhada esplanação sobre o movimento de 
rectificação, sua importância e necessidade. 


Entretanto, sob a presidência do cda. Orlog, do 
Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho e Co- 
mandante da 2.º: Região Militar, decorreu na passada 
sexta-feira, na Companhia de Abastecimento da Lo- 
gística das FAPLA, uma outra assembleia de sensibi- 
lização sobre o Movimento de Rectificação. 


Ão mesmo tempo, tem vindo a decorrer várias 
assembleias de sensibilização sobre o Movimento de 
Rectificação em deversos sectores de produção, no 
município do Belize, sob a direcção do cda. António 


Macuti, coordenador da Comissão Executiva do 
Comité Municipal do Partido, do Belize. 


Teve lugar, na cidade do Ulje, uma assembleia 
de sensibilização sobre o Movimento de Rectificação, 
com a participação de todos os trabalhadores do 
Ministério da Construção e Habitação. A referida 
assembleia foi presidida pelo cda. Luís Filipe, coorde- 
nador-adjunto do Comité Provincial do Partido. 
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«Na sequência do cumprimento das tarefas de 
Reconstrução Nacional. o Centro Nacional de Alfabe- 
tização, em colaboração com os vários organismos 
ministeriais ligados à alfabetização, e a UNTA, realiza- 
ram o | Seminário Nacional de Alfabetização. 


Como havia sido informado, aquando da sessão 
de abertura do Seminário em causa a duração seria 
de seis a oito dias. Os objectivos a atingir seriam os 
seguintes : 


— impulsionar o trabalho de alfabetização e pós- 
-alfabetização nesses sectores a fim de garantir e con- 
solidar a prioridade estabelecida neste dominio e 
conseguir reduzir, ao mínimo, a taxa de analfabe- 
tismo nesta terceira etapa. 


— Preparar e capacitar, técnica e pedagogica- 
mente, os quadros que neste domínio irão incrementar 
o trabalho de alfabetização, em todas as unidades de 
produção, através dos departamentos de capacitação. 


— Permitir a experiência e o intercâmbio do tra- 
balho realizado até este momento. 


— Superarem-se anomalias quanto à articulação, 
organização, coordenação e funcionamento das estru- 
turas de alfabetização nas províncias e municípios. 


Como forma organizativa adoptou-se o seguinte 
método de trabalho: 


Exposição e aclaração dos seguintes temas em 
comissões de trabalho: 


a) — Fundamento do método de alfabetização e 
da educação da adultos. 


b) — Estrutura do manual e do guia. Objectivos 
do primeiro semestre. 


c) — Como se alfabetiza. Demonstrações práticas, 
papel e dever do alfabetizador. 


d) — Estrutura do segundo semestre. Objectivos, 
papel e o dever do mestre ou orientador. 


e) — Avaliação na alfabetização e pós-alfabetiza- 
ção. Seminários e estatística. 


ft) — Encontros de conhécimento, 


g) — Organização escolar. 
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h) — Documento base da educação de adultos. 


i) — Organização, funcionamento e contrôle dos 
departamentos de educação. 


j) — Conclusões e recomendações gerais. 


2.º — Debates sobre o funcionamento e a 
implantação de novos métodos a adoptar nos departa- 
mentos de educação sobre a alfabetização. 


3.º — Sessão plenária para a aprovação das con- 
clusões e esclarecimentos de algumas dúvidas. 


No decorrer dos trabalhos verificaram-se algumas 
falhas e insuficiências de várias ordens. Não obstante 
o fruto do esforço e compreensão empreendido por 
todos os participantes pudemos alcançar os objectivos. 
pretendidos e estamos certos de que os camaradas 
participantes, de regresso às suas províncias, pode- 
rão, com as orientações recebidas, aliadas à sua 
prática, melhorar e incrementar o trabalho da alfa- 
betização. 


Após a apresentação dos relatórios, por parte 
dos responsáveis presentes, constatou se que a bata- 
lha de alfabetização na República Popular de Angola 
continua a avançar e, a cada momento, se verifica 
um maior engajamento de camaradas ao estudo, cum- 
prindo com a palavra de ordem pronunciada pelo 
Camarada Presidente Agostinho Neto «alfabetizar é 
um dever revolucionário». 


No entanto, há que reconhecer à subsistência de 
algumas dificuldades dentre a escassez de material é 
de quadros bem como uma certa desmobilização dos 
alfabetizadores e alfabetizandos, motivada pela escas- 
sez de trabalho político. 


Com a realização desse Seminário, em que parti- 
ciparam todos os résponsáveis do sector operário é 


y 


tí 


camponês nós decidimos utilizar formas mais viáveis 
e rápidas de ultrapassar determinadas dificuldades. 


Torna-se, portanto, necessário dinamizar o traba- 
lho de alfabetização nas unidades de produção, ini- 
ciando-se um amplo movimento de criação das comis- 
sões e centros de alfabetização a nível de empresa. 


Dinamização e funcionamento das escolas básicas 
nas unidades de produção que possuam condições para 
tal, tendo em conta os principios de organização 
escolar definidos pelo seminário. 


Continuação do trabalho de mobilização e engaja- 
mento dos alfabetizandos e alfabetizadores ao estudo 
bem como de orientadores ou mestres. 


Dar-se maior atenção e contrôle ao trabalho de 
alfabetização existente nas empresas com vista a ele- 
var-se o indice de aproveitamento. 


Estabelecer e reforçar as ligações com as orga- 
nizações políticas e de massas para um maior contrôle 


do trabalho. 
b [ 


É do seguinte teor a moção aprovada por acla- 
mação pelos participantes à reunião de alfabetização 
para o Sector Operário e camponês : 


«Os participantes ao | Seminário Nacional de Alfa- 
betização para o sector operário e camponês, tendo 
em conta as resoluções do | Congresso do MPLA sobre 
a tese da Educação e Ensino na República Popular 
de Angola e considerando a batalha de alfabetização 
como um acto político e uma tarefa prioritária, decidem 
empreender todos os esforços no sentido de liquidar 
definitivamente o analfabetismo como fenómeno e como 
forma impeditiva de superação técnica e profissional 
da classe dirigente do País e do Povo angolano em 
geral, os operários e camponeses. 


, 


Repudiam as constantes agressões dos racistas 
sul-africanos contra o Povo angolano e a concentração 
de forças imperialistas ao longo das nossas fronteiras 
que visa impedir a Reconstrução Nacional na nossa 
jovem República. 


Por outro lado, apoiam incondicionalmente as duas 
últimas comunicações feitas pelo Camarada Presidente 
ao Povo angolano sobre as manobras imperialistas con- 
tra a parte sul do nosso continente e sobre a cimeira 
realizada em Bissau. 


Decidem, igualmente, apoiar a realização do XI 
Festival Mundial da Juventude e Estudantes que se 
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Estabelecer, reforçar 6 instituir as ligações com 
os centros municipais, provinciais e Nacional de alta- 
betização. 


Participar dinamicamente nas reuniões de trabalho 
das comissões provinciais e municipais de alfabeti- 
zação. 


Dar especial atenção ao trabalho de avaliação e 
de recolha da análise estatistica, de acordo com os 
modelos estabelecidos. 


Dinamizar a realização de seminários e encontros 
de conhecimentos em colaboração estreita com os cen- 
tros provincial e municipal de alfabetização. 


Continuar a envidar os esforços no sentido de 
aumentar ainda mais a produção e distribuição dos 
materiais. 


Esforçarem-se para o cabal cumprimento das re- 
comendações e orientações definidas neste | Encontro 
Nacional de Alfabetização». 


realizará de 29 de Julho a 5 de Agosto de 78 na 
República de Cuba. 


Decidem reafirmar o apoio incondicional ao nosso 
glorioso MPLA-Partido do Trabalho e ao nosso guia 
incontestável, Camarada Presidente António Agostinho 
Neto». 
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JUNTOS NA VITÓRIA, JUNTOS NO SOFRIMENTO E NA DOR 


“morreu o comorodoa FRANCISCO MENDES 
membro do comissão permanente do PRIGC 


O funeral nacional do Chefe do Governo Guine- 
anse, Francisco Mendes, que faleceu na última sexta- 
-feira, vítima de um desastre de viação, teve lugar, 
ao fim da tarde de domingo, vinte e quatro horas 
depois do corpo ter sido exposto em câmara ardente. 


Entretanto, o Conselho Executivo de Luta do 
PAIGC conferiu o título de herói nacional a Fran- 
cisco Mendes, que exerceu as funções de Comissário 
Principal da Guiné-Bissau. 


BIOGRAFIA 


O camarada Francisco Mendes nasceu em 1939 
em Eneude, ao sul da Guiné. 


Muito Jovem entrou, em 1960, no PAIGC. 


Depois de uma formação militar é política no 
estrangeiro, foi nomeado Comissário Político dos Guer- 
rilheiros (1960-1962), depois quadro político na região 
de Bafatá, no leste do País (1962-1963) e em seguida 
Comissário Político e Militar de todos os grupos de 
guerrilha no norte do País (1963-1964) para os planos 
político e militar. 


Com o Primeiro Congresso do PAIGC, realizado 
em 1964 em Cassaca, ao sul do País, que veio a 
reforçar a eficácia da luta armada de libertação, Fran- 
cisco Mendes tornou-se membro do Bureau Político. 


Membro do Conselho da Guerra em 1965, ele foi 
o responsável ideológico da Comissão Política e de 
formação ideológica do Comité Central, e delegado 
político do PAIGC a- partir de 1971, 


Quando se criaram estas estruturas, Francisco 
Mendes tornou-se membro do Conselho Superior de 
Luta e do Comité Executivo de Luta, organismos dirt. 
gentes da PAIGC. 
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No segundo Congresso do PAIGC, em 1973, con: 
vocado após o assassinato de Amílcar Cabral, foi 
nomeado com Aristides Pereira, Luís Cabral e João 
Bernardo Vieira, agora respectivamente Presidentes da 
República de Cabo Verde, do Conselho de Estado da 
Guiné-Bissau e da Assembleia Nacional deste país, 
para membros de uma nova estrutura chamada Secre- 
tariado Executivo, que devia constituir a cabeça do 
PAIGC durante a fase final da guerra e o primeiro 
período de paz, 


Em 24 de Setembro de 1973, a Assembleia Nacio- 
nal Popular eleita na mata, que proclamou em plana 
guerra q Estado da Guiné-Bissau, criou um Conselho 
de Estado, ou Presidência da República e um Conselho 
de Comissários de Estado, ou governo. Francisco Men- 
des foi eleito então para a sua chefia, com o título 
de Comissário Principal, 


Em Novembro de 1977, foi eleito pelo Terceiro 
Congresso do PAIGC, membro da Comissão Perma- 
nente que substituiu o Secretário Executivo. 


MENSAGEM DE CONDOLÊNCIAS 
DO CDA, PRESIDENTE AGOSTINHO NETO 


O Camarada Agostinho Neto, Presidente do 
MPLA-Partido do Trabalho e da República Popular 
de Angola enviou telegramas de condolências aos 
Camaradas Luis Cabral e Aristides Pereira pela morte 
de Francisco Mendes. 


É do seguinte teor o endereço ao Secretário- 
-Geral Adjunto do PAIGC e Presidente do Conselho 
da Estado da República da Guiné-Bissau : 


«Lamentamos a perda irreparável do camarada 
Comissário Principal, Francisco Mendes ocorrido 
num desastre de viação em Bafatá. 


Permita-me em nome do Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho, do Povo angolano, do 
Governo e no meu pessoal apresentar as 
nossas mais sentidas condolências à família enluta- 
da, ao Partido, Governo e Povo guineense. Alta e 
fraternal consideração. » 


O telegrama enviado ao Secretário-Geral do 
PAIGC e Presidente da República de Cabo Verde 
refere: 


« Foi com profundo pesar que tomamos conhe- 
cimento da grande perda sofrida pelo vosso Partido 
com O trágico acidente em que pereceu o camarada 
Comissário Principal Francisco Mendes. 


Permitaime em nome do Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho, do Povo angolano, do 
Governo e no meu nome pessoal apresentar-lhe as 
nossas mais sentidas condolências à família enluta- 
da, ao Partido, Governo e Povo cabo-verdiano. Alta 
e fraterna! consideração. + 


TEXTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE ACÇÃO 


ORGANISMOS PROVINCIAIS, MUNICIPAIS 


COMUNAIS, DE BAIRROS (POVOAÇÕES) E SECTOR 


CONTINUAÇÃO 


Art.º 49.º A Conferência é o organismo superior 
da organização nos escalões provinciais, municipais 
e comunais e é constituída por representantes de 
todas as organizações que se encontram no 
referido escalão. 


Artº 49.º O órgão máximo da organização 
Partidária no nível dos escalões província, município 
e comuna é a CONFERÊNCIA. A Conferência é 
composta por ii eba dos organismos do 
Partido dos escalões i 


Art.º BO.º A Assembleia é o organismo superior 
da organização nos escalões de bairro (povoação) 
e sector e é constituída por todos os membros das 
organizações cjie se encontram no referido escalão. 


Art.º 50.º No caso dos escalões bairro (ou 
povoação), sector e local de trabalho a ASSEMBLEIA 
é o órgão máximo do escalão. Dela fazem parte 
todos os membros das estruturas que estejam 
abaixo do escalão respectivo onde se efectua a 
assembleia. 


Art.º 51.º No período entre duas Conferências 
ou Assembleias, os organismos superiores do Partido 
são o Comité Provincial do Partido, no caso da 
Província, e os diferentes Comités do Partido, nos 
restantes casos. 


À, Arte 51.º No intervalo que decorre entre duas 
Conferências ou entre duas Assembleias, quem dirige 
a actividade do Partido num escalão é o Comité do 
Partido desse escalão. No caso do escalão Província 
o Comité Provincial do Partido e assim por diante. 


Art.º 52.º Os respectivos Comités convocam 
as Conferências do escalão uma vez em cada dois 
anos e as Assembleias de escalão uma vez por 
ano. Poderão ser convocadas Conferências ou 
Assembleias extraordinárias por decisão do respec 
tivo Comité ou a pedido da maioria dos participantes 
à última Conferência ou Assembleia. 


O modo de representação às Conferências é 
determinado pelo respectivo Comité. 


Art.º 52.º As conferências realizam de dois em 
dois anos a sua reunião ordinária, ao passo que 
as jassembleias o fazem uma vez por ano. Quem 
pode convocar as Conferências ou Assembleias de 
um determinado escalão é o Comité desse escalão. 
A convocação de conferências ou assembleias ex- 
traordinárias é da competência do Comité respectivo 


ou então por decisão da maioria dos delegados que 
participaram na última conferência ou assembleia. 


A forma como se processará a representação 
dos vários organismos do Partido, à conferência, 
será concebida pelo Comité do escalão onde se 
realiza a conferência. 


Art.º 53.º As Conferências e Assembleias to- 
mam conhecimento dos relatórios de actividade dos 
Comités e das Comissões de Controlo e adoptam 
resoluções sobre eles; examinam as actividades e 
tarefas do Partido, dos organismos do Estado, dos 
organismos económicos e das organizações de 
massas nas respectivas áreas administrativas; 
elegem o Comité do respectivo escalão, fixando o 
número de membros titulares e membros suplentes; 
elegem a Comissão de Controlo fixando a sua 
constituição e os delegados à Conferência (Con- 
gresso) do escalão superior. 


No caso de um membro eleito de um organismo 
se demitir, tiver de ser substituído cs morrer, é 
substituído por um membro suplente, eleito pela 
maioria dos membros titulares do Comité, passando 
a ser membro titular. 


Art.º 53.º São atribuições das conferências e 
assembleias. 


— Tomarem conhecimento, das actividades dos 
Comités e Comissões de Controlo através de rela- 
tórios por eles apresentados e tomtar decisões sobre 
aspectos neles insertos. 


— Analisarem as actividades e tarefas do Par- 
tido, das estruturas do aparelho de Estado, orga- 
nismos de gestão económicp e das organizações 
sociais de massas, na zona da sua acção (Província, 
Município Comuna, Bairro, Sector ou local de trabalho. 


— Fixarem o número de membros efectivos e 
suplentes do Comité e os membros da Comissão de 
Controlo e proceder à sua eleição. 


— Elegerem os delegados que estarão presentes 
à Conferência ou (Congresso no caso de se tratar 
da Conferência Provincial) do escalão superior. 


* Em caso de demissão, substituição ou morte 
de um membro efectivo de um Comité do 
Partido o seu lugar será otupado pelo membro 
suplente eleito pela maiorjs dos membros 
efectivos, passando nesse caso a membro 
efectivo. 
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Não se trata de caso único.Manifestações des- 
tas encontramo-las a cada passo na imprensa bur- 
guesa dos Estados Unidos. Estas pregações dos ca- 
nibais norte-americanos superam pelo seu cinismo 
e ódio contra a humanidade as mesmas declarações 
bestiais dos canibais hitlerianos. 


Os bárbaros bombardeamentos com que os 
bandoleiros norte-americanos arrasaram as cidades 
e aldeias pacíficas coreanas e o extermínio da pa- 
cífica população da Coreia, não eram outra coisa 
senão a aplicação na prática desta teoria canibalesca 
da burguesia dos Estados Unidos. 


A degradação moral da burguesia dos nossos 
dias reflecte-se na literatura e na arte. Autores de- 
cadentes como Henri Miller e Faulkner exaltam o 
crime como expressão do «livre arbítrio». Os he- 
róis da literatura burguesa norte-americana são os 
gangsters, os bandoleiros. O «escritor » Miller de- 
fine o homem como um canalha e considera um 
erro a existência do ser humano. E, durante a guerra, 
expressava a esperança de que nos séculos próximos 
se apagasse da face da terra toda a civilização hu- 
mana. A filosofia reaccionária do existencialismo, 
tão divulgada nos países capitalistas, prega o ódio 
ao colectivo e declara «carentes de significado » 
quaisquer normas de moral. E o obscurantista Ber- 
trand Russel, o tão venerado filósofo inglês, prega 
também abertamente o amoralismo, a justificação 
do crime, a guerra atómica, o neomaltusianismo e o 
racismo, essas canibalescas teorias da burguesia 
imperialista. 


O amoralismo, o individualismo e o egoísmo 
desenfreados, o ódio à humanidade são o expoente 
da“podridão e decomposição moral da burguesia, o 
expoente da bancarrota de todo o sistema capita- 
lista.Mas, a par disso, não se pode perder de vista 
que a pregação deste individualismo, deste egoísmo 
e este amoralismo desaforados têm, para além de 
tudo, outro significado para a burguesia, ao serviço 
dos seus fins. A burguesia e os seus representantes 
ideológicos. 


A burguesia e os seus representantes ideológicos 
procuram influenciar a consciência das classes mé- 
dias e lançá-las contra a classe operária socialista. 


FORMAÇÃO MILITANTE 


TEXTOS TEÓRICOS 


A MORAL COMUNISTA E A MORAL DA 
E DE TODOS OS TRABALHADORES E 


A burguesia esforça-se por formar grupos de bandi 
dos carentes de consciência e honra, dispostos 
tudo por dinheiro, com q fim de perpetrar toda 
espécie de crimes. A pregação do amoralismo é um 
dos meios de preparação ideológica da burguesi 
imperialista para a 3.º guerra mundial. 


A burguesia e os seus ideológos em todos o 
países acusaram e acusám hipocritamente os prole: 
tários e os comunistas de «imorais», pelo simple 
facto do proletariado negar a moral burguesa. Nã 
lhes entra na cabeça que, para além da sua mora 
egoísta e mentirosa, seja possível existir outra moral, 
mais alta e mais avançada. 
4 

A moral burguesa prega como sua principal vir! 
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representa pela sua própria natureza a negação da 
propriedade privada dos meios de produção, a força 
inimiga do capitalismo, do Estado e do direito bur- 
guês. 


A moral burguesa exige do proletariado a humil- 
dade, a resignação, a submissão e a benignidade, 
pregando estas qualidades como as mais altas vir- 
tudes, enquanto que o proletariado as considera 
como caracteristicas próprias do escravo. A situa- 
ção do proletariado na sociedade burguesa a sua 
missão histórica, exigem dele outras qualidades: a 
intrepidez revolucionária, a combatividade, a honra, o 
Ódio aos opressores. 


À burguesia apregoa fanisaticamente o amor e a 
fraternidade entre os homens e declara que a luta de 
classes é contrária á moral e à lei e que só serve para 
reforçar ainda mais a exploração. A classe operária, 


€ 


propriedade privada, 


lade burguesa. 


LUTA CONTRA A OPRESSÃO DE CLASSE 


pelo contrário, vê na intrépida e revolucionária luta de 
classes o único meio de acabar com a escravidão 
assalariada, Criticando a moral burguesa, Lenine es- 
crevia : 


«Nós dizemos: é moral tudo o que serve 
para destruir a velha sociedade baseada na 
exploração e para mim todos os trabalhadores 
em tomo do pro.etariado, chan«ado a criar a nova 
sociedade comunista. 


A moral comunista é a que serve esta luta, 
a que une os trabalhadores contra a exploração» 
(V. |. Lenine-«Obras completas, edição russa), 


À situação do proletariado como classe e a 
sua missão histórica de coveiro do capitalismo e 
de criador da sociedade comunista exigem dos 
trabalhadores a solidariedade de classe, a unidade 
e a coesão na luta revolucionária, a camaradagem, 
a disciplina e a firmeza, a valentia e a abnegação 
heróica, no cumprimento do dever de classe, a 
entrega sem reservas à causa do comunismo. 
Sem estas qualidades, o proletariado ver-se-ia, 
condenado a uma tenebrosa escravidão. Estas 'qua- 
lidades, forjadas pelo proletariado no trabalho e na 
luta, são ao mesmo tempo as suas normas de moral 
e as suas virtudes. 


A moral comunista, proletária, é incompara- 
velmente uma moral mais alta que a moral dos 
negociantes, a fariseica e egoista moral burguesa. 
A opinião pública proletária marca com ferro 
candente os traidores à classe operária, os fura- 
-greves, os dissidentes, os conciliadores com a 
burguesia, os reformistas e demais lacaios da 
classe burguesa. O proletariado honra os heróis 
da luta revolucionária, aos defensores dos 
interesses dos trabalhadores, aos dirigentes é 
combatentes da vanguarda da luta libertadora de 
classes. Os seus chefes e dirigentes são modelos 
de elevação moral, de entrega abnegada aos 
interesses dos trabalhadores, de intransigência na 
luta contra os inimigos da classe operária. A fé, ili- 
mitada nas inesgotáveis forças criadoras do Povo, o 
amor e a entrega total ao Povo, à causa da libertação 
dos trabalhadores, a clareza e a firmeza políticas, o 


O Proletariado pelo contrário, nega-os e luta contra eles, pois representa pela sua 
própria natureza a negação da propriedade privada dos meios de produção, a força 
inimiga do capitalismo, do Estado e do direito burguês. 


odio aos inimigos do Povo, a modestia, a simplicida- 
de, a sensibilidade e o tacto nas suas relações com 
as pessoas, o ódio ao burocratismo, aos burocratas 
desumanizados, que enterram a cabeça nos papéis 
sem ver atrás deles os homens vivos e a realidade : 
eis aqui algumas das características que se disti- 
guem na fisionomia moral dos dirigentes comunis- 
tas, dos dirigentes da classe operária. A divisa da 
sua vida é a luta pela causa da classe operária, pelo 
comunismo. É nestas vilttudes, que traçam a fi- 
sionomia dos dirigentes da classe operária e do 
Partido Comunista, que se reflectem as melhores 
características da própria classe operária. (...) 


« A moral serve para que a sociedade hu- 
mana se eleve a um nível mais alto, libertando- 
-se do trabalho baseado na exploração ... A base 
da moral comunista é a luta pelo fortalecimento 
e triunfo do comunismo. Aqui reside também 
a base da educação, da forriação e do ensino 


comunistas. » 


(V. | lénine — obras completas, ed. russa 
tomo XXXI.) 


À sociedade capitalista mutila e deforma, física 
e moralmente, o homem. A luta revolucionária pelo 
socialismo-cria as condições necessárias para o eno- 
brecer. Sobre a base propícia das relações socialis- 
tas de produção, da fraternal cooperação e ajuda 
mútua entre homens livres de toda a exploração, 
fezem ilorescer as melhores capacidades e dotes 


humanos. 


No socialismo, o trabalho é uma obrigação sa- 
grada de todo o cidadão. Nesta sociedade, não há 
margem para a ociosidade e o parasitismo da so- 


ciedade burguesa. Quem não trabalha, não come, 
O que quer dizer isto? Contra quem são dirigidas 
estas palavras de Lénine ? Contra os exploradores, 
contra todos os que não trabalham pessoalmente, 
mas que obrigam outras a trabalhar, para enrique- 
cer à sua custa. Contra os que vivem na ociosida- 
de e querem desenvolver-se à custa dos outros(...). 


As classes dominantes sempre aspiraram em 
todas as sociedades assentes na exploração, a re- 
forçar as normas púdicas e as normas morais. As- 
sim, na sociedade capitalista, as infracções ao di- 
reito de propriedade privada, não só são castigadas 
pela lei, mas também se encontram sancionadas 
pelo código da moral burguesa. Mas entre a moral 
das classes oprimidas e o direito que expressa a 
vontade das classes exploradoras existe uma dis- 
crepância, um antagonismo. (...) 


Os filósofos e sociólogos burgueses que se 
ocupam de problemas éticos tropeçam nas maiores 
dificuldades para resolver o problema das relações 
mútuas entre a política e a moral pela simples ra- 
zãc de que a amoralidade da política seguida pelos 
Estados burgueses é algo que salta à vista. «A po- 
lítica é a política», declaram cinicamente os esta- 
distas Burgueses, querendo dar a entender que em 
política «tudo é lícito. » E muitos sociólogos bur- 
gueses declaram sem rodeios que moral e política 
são incompatíveis entre si. (...) 


Se a moral muda históricamente com as mu- 
danças operadas nas condições de vida material da 
sociedade e cada classe social possui a gua moral 
de classe, podia perguntar-se se existe um critério 
de verdade da moral ? Sim isto pode perguntar-se 
e é-se obrigado a tal. 
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É UM DEVER DE CADA ELEMENTO 


DAS FAPLA 
ESTUDAR E DISCIPLINAR-SE 


PARA MELHOR CUMPRIR COM AS TAREFAS DA DEFESA 


( Conclusão da pás. 5) 


orgulhoso de pertencer às FAPLA onda cie realiza as 
tarefas superiores da luta. z 


— Deve aceitar com satisfação e cumprir com 
interesse as tarefas de que for incumbido; deve 
também aceitar sem estranheza as tarefas de que 
estão incumbidos os outros camaradas. Dentro das 
FAPLA todas as tarefas que os soldados estão en- 
carregados de realizar devem ser consideradas como 
trabalho revolucionário, qualquer que seja o seu as- 
pecto ou o seu conteúdo aparente. 


— No interior ou exterior do País, deve obede- 
cer: à disciplina das FAPLA, respeitar as leis e cos- 
tumes dos países amigos dignificando sempre a Or- 
ganização de que é membro e defendendo os prin- 
cípios que a regem. 


— Cada militante das FAPLA deve ser um de- 
fensor intrasigente da linha do MPLA-Partido do Tra- 
balho, da soberania Nacional, da Unidade Nacional, 
da Integridade Territorial e dos Princípios do Inter- 
nacionalismo Proletário. Cada militante das FAPLA 
deve possuir profundos conhecimentos nos domí- 
nios Político, militar, científico e técnico; devem cul- 
tivar a disciplina e ter uma elevada preparação ideo- 
lógica. Devem estudar para assimilar bem, os prin- 
cípios do marxismo-leninismo, nos problemas de 
guerra, do exército, da linha Política e militar do 
Partido, e participar, na recolha dos elementos his- 
tóricos das duas guerras de libertação e de toda a 
resistência do nosso: Povo. 


-APRESENTAÇÃO 


— O trato entre os soldados assim como a sua 
apresentação são sinais da sua consciência revolu- 
cionária e do espírito de disciplina. 


— Protito à Umpoza e 6 corrocto nas suas 2t'» 
tudos e na linguagem. 


— Não se embriaga e não fuma iiamba ou outro 
estupefaciente. A liamba e o álcool em excesso en- 
fraquecem o combate e portanto atentam contra a 
solidez, da própria Organização. 


— Não bebe em lugares públicos quando farda- 
dn ou em missão e não bebe álcool em circunstância 
alguma, quando armado. 


— Durante as horas de trabalho, em missão ou 
dias de festas os soldados devem estar devidamente 
fardados. 


— (O) fardamento é o estipulado oficialmente, 
devendo o soldado envergar para cada tarefa espe- 
cífica o seu conjunto uniforme mais adaptado a ela, 
ou seguir simplesmente a determinação que nessa 
sentido for feita na sua Unidade. 


— O fardamento deve apresentar-se limpo e ser 
utilizado de forma regulamentar. 


— Só deve andar armado, fora do quartel, quan- 
do isso tenha sido estabelecido por determinação do 
comando da sua Unidade. . 


— Onde quer que habite, cerca-se do máximo 
de ordem nos seus objectos e pratica a limpeza no 


seu quarto, no seu fardamento, etc.. Respeita es- . 


crupulosamente as determinações sobre higiene que 
encontre, onde quer que passe. Quando estas deter- 
minações não existirem, o soldado das FAPLA deve 
permanecer tanto quanto possível fiel aos seus prin- 
cípios de higiene e portanto será ele próprio a su- 
gerir a tomada de medidas higiénicas necessárias. 


(Num dos próximos númnros. cortiruaremos 2 
abordar este tema). 


TOMADAS MEDIDAS LEGAIS PARA A DEFESA DA REVOLUÇÃO 


CONCLUSÕES 


ARTIGO 2h: 
(«Look-out» o incitamento à grovo) 


O encerramenio ou paralisação de centros de trabalho 
por parte da entidade patronal ou administração, sem prévia 
autorização das autoridades competentes, é punido com a 
pena de prisão até dois anos. 


Parágrafo 1.º — Igual pena é aplicável aos que incitarem, 
promoverem ou organizarem o encerramento ou paralisação 
do centro de trabalho por parte dos trabalhadores, 


Parágrafo 2º — A tentativa será sempre punida, sendo 
os actos preparatórios equiparados a tentativa, 


ARTIGO 25.º 


(Instigação à desobediência colectiva, boatos e propaganda 
contra-revolucionária) 


A instigação ou provocação à desobediência colectiva 
às leis de ordem pública ou ao cumprimento dos deveres ine- 
rentes às funções públicas, ou à tentativa de perturbar, 
por qualquer meio, a ordem ou tranquilidade pública, é pu- 
nida, se pena mais grave não couber, com prisão até dois 
anos: 


Parágrafo único — São punidos nos termos deste artigo: 

1.º — Aqueles que difundirem notícias falsas ou tenden- 
ciosas ou predições malí-=as susceptíveis de causar alarme, 
inquietação, descontentamento ou desordem pública. 


2.º — Aqueles que incitarem a população contra o pro- 
cesso revolucionário ou a solidariedade internacional. 


3.º — Aqueles que confeccionarem, utilizarem, distribui 
rem, tentarem distribuiri ou possuirem papéis escritos ou 
outros meios massivos de difusão, conducentes ao mesmo 
resultado, 

ARTIGO 26.º 
(Ultraje aos símbolos da Pátria) 

Aquele que ultrajar ou por qualquer forma manifestar 
escárnio ou desprezo pela bandeira, insígnia ou outro sím- 
bolo da Pátria, será condenado na pena de prisão até dois 
anos: 

ARTIGO 27.º 
(Outros actos) 

Todo e qualquer acto, não previsto na lei, que ponha 
ou possa pôr em perigo a segurança do Estado, será punido 
com a pena do n.º 5.º do artigo 55.º do Códego Penal, 


PARTE IV 
DISPOSIÇÕES COMUNS E FINAIS 
ARTIGO 28+ 


(Instigação, provocação e apologia de crimes contra a 
Segurança do Estado) 


Aquele que instigar ou provocar outrem a cometer qual- 
quer crime contra a segurança do Estado será condenado 
“com a pena do n.º 5.º do artigo 55.º do Códego Penal, se 


- não se seguir o efeito da instigação ou da provocação, 


Parágrafo 1.º — Se à instígação ou provocação se seguir 
“o efeito, será o instigador punido como autor, 


Parágrafo 2.º — À apologia dos crimes contra a segu- 
rança do Estado é punida com a pena do n.º 5 do artigo 55.º 
do Código Penal. 
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AMTTIGO 23º 
(Punição de actos preparatórios) 


Os actos preparatórios dos crimes contra a segurança 
do Estado puníveis com pena superior à do n.º 5.º do ar- 
tigo 55.º do Código Penal serão punidos, quando pena mais 
grave não couber, com prisão de dois a oito anos. 


Parágrafo único — Se o crime for punível com a pena 
do n.º 5.º do artigo 55.º do mesmo Código, os actos prepa- 
ratórios serão punidos com pena de prisão até dois anos. 


ARTIGO 30.º 
(Conjura) 


A conjura ou conspiração para a perpetração dos cri- 
mes contra a segurança do Estado será punida, se pena mais 
grave não for estabelecida pela lei, com a pena do n.º 5.º do 
artigo 55.º do Código Penal, quando seguida de algum outro 
acto preparatório de execução, ou com a pena de prisão 
rir dois anos se não se tiver seguido algum acto prepara- 
tório, 


Parágrafo único — Se a conspiração tomar a forma de 
associação ilícita ou organização secreta com vista ao inci- 
tamento ou execução de qualquer daqueles crimes, será 
aplicável, independentemente da perpetração de qualquer 
acto preparatório, a pena do n.º 5 do artigo 55.º do Código 
Penal; os dirigentes ou promotores da associação ou orga- 
nização serão punidos com a pena do n; 4 do artigo 55,º do 
mesmo Código. 


ARTIGO 31.º 
(Agravação e crimes culposos) 


1. Serão agravadas as penas previstas nesta Lei, po- 
dendo ser aplicadas as penas superiores na escala penal, 
quando os crimes forem cometidos por cidadãos angolanos 
que, em razão das suas funções, tenham maior facilidade em 
cometer ou especial obrigação de os não praticar. 


2. Quando os crimes previstos nesta Lei forem prati- 
cados com mera negligência, a pena aplicável será de prisão 
até dois anos. 


“ ARTIGO 32: 
(Penas acessóriss) 


A condenação por crimes contra a segurança do Estado 
poderá ser acompanhada das seguintes penas acessórias: 


1.º — Multa até so máximo do correspondente a oito 
anos; 


2º — Se o criminoso for angolano, pena de suspensão 
temporária dos direitos políticos. 


3.º — Se o criminoso for estrangeiro, expulsão do terri- 
tório nacional, se pela natureza do crime ou pelas caracterís- 
ticas is do criminoso se mostrar que a sua perma- 
nência no país é indesejável. 


4.º — Confisco dos bens pessoais do criminoso, se ao 
crime couber pena superior a oito anos de prisão. 


Parágrafo 1.º — Em todos os (casos de aplicação da pe- 
na de privação da liberdade, esta implica a privação dos di- 
reitos políticos por tempo igual. 


Parágrafo 2º— A expulsão do território nacional exe- 
cutar-se-á depois de cumprida a pena principal, ou antes, 
mediante decisão do Governo a esse respeito. 


f 
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* * Parágrafo 3 "0 confisco nunca poderá abranger os 


bens indispensáveis para satisfazer as necessidades vitais 
dos familiares que estejam a cargo do criminoso, 


ARTIGO 33.º 
(Abandono de execução) 


Aquele que tiver tido alguma participação num crime 
contra a segurança do Estado e revelá-lo voluntariamente às 


autoridades, antes So começo da sua execução ou a tempo» 


de evitar as suas Consequências, ficará isento da pena, 
ARTIGO 34.º 


(Altemativa de pena de morte) 
A altemativa de pena de morte por fuzilamento, prevista 
na redacção que ao n.º 1 do artigo 55.º do Código Penal é 
dada pela Lei n.º 3/78, é aplicável a todos os crimes pre- 
vistos na presente Lei puníveis com a pena do n,º 1 do arti- 
go 55.º do referido Código. 


ma 0 
( Conciusão da pág. 9) 


ciliar o fundo de salário em cada empresa com o 
fundo de salário à escala da sociedade e com os 
recursos mercantis do país. Isso pressupõe a pla- 
nificação do nível e ritmo de crescimento dos sa- 
lários, conforme a disponibilidade planificada de ar- 
tigos de consumo e a ampliação dos serviços, e com 
a dinâmica dos preços e impostos. 


ELEMENTOS DO SALÁRIO 


Com base na definição de salário acima enun- 
ciada, e tendo em conta os factores que intervêm 
na sua definição, pode dividir-se o salário em duas 
partes fundamentais : 


a -— Uma parte relativamente estável (Principal) 


b -- Uma parte móvel (Suplementar) 


SOBRE A PARTE RELATIVAMENTE ESTAVEL 


A parte relativamente estável é a parte do salá- 
rio representada pelo pagamento segundo tarifas 
por complexidade de trabalho e pelo pagamento se- 
gundo tarifas por condições laborais anormais. 


É através dela que o Estado determina funda- 
mentalmente o montante do salário de cada profis- 
são ou posto de trabalho e o montante do fundo de 
selário. Pela sua importância esta parte do salário 
está estreitamente ligada à contabilidade económica 
nacional e a circulação monetária. Daí se conclui a 
necessidade do seu controlo centralizado pelo Estado. 


Esta parte do salário diz-se relativamente es- 
tável porque o trabalhador receberá diferentemente 
de acordo com a variação de certas circunstâncias, 
de entre outras: a complexidade do trabalho e as 
condições laborais anormais 


ARTIGO 35.º 
(Revogação de Legislação) 

É revogado o Título Il do Livro Il do Código Penal, bem 
como toda a legislação que contrario o disposto na pre- 
sente Lei, 

ARTIGO 36.º 
(Entrada em vigar) 

Esta Lei entra em vigor cinco dias após a sua publica- 
ção no «Diário da República», 

VISTO E APROVADO PELO 
CONSELHO DA REVOLUÇÃO 
» PUBLIQUE-SE 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, em Luanda aos 5 de 
Junho de 1978. 


O Presidente da República 
António Agostinho Neto 


SOBRE A PARTE MÓVEL 


A parte móvel é a parte do salário constituída 
pelo pagamento efectuado pelo sobrecumprimento 
de normas e pelo cumprimento e sobrecumprimento 
de determinados Índices, mas cujo montante não 
pode ser previamente determinado com exactidão. 


Dado o carácter móvel desta parte do salário, 
ela não constitui rendimento mais ou menos está- 
vel, mas sim uma soma que o trabalhador recebe 
desde que sobrecumpra as normas e cumpra ou 
sobrecumpra os Índices estabelecidos, podendo essa 
soma variar em dependência do empenhamento do 
trabalhador nas tarefas produtivas. 


CONCLUSÃO : 


Para a consecução no nosso país, nesta fase 
da Reconstrução Nacional, dos princípios de dis- 
tribuição baseados na doutrina Marxista-Leninista, 
e tal como determinou o 1.º Congresso do MPLA 
« torna-se necessário fixar as bases de uma adqua- 
do Organização do Trabalho, que contribua para 
eliminar a desorganização do processo de produção, 
e o baixo aproveitamento da jornada de trabalho 
e que, ao mesmo tempo, permita a avaliação dos 
custos do trabalho e a correcta determinação do 
Salário. » 


É nesta perspectiva que nos surge o sistema 
salarial cujos elementos iremos analisar em próxi- 
mos artigos. 


Com o presente documento e os seguintes, 
onde iremos detalhar o estudo do sistema salarial, 
visa-se dotar as massas trabalhadoras angolanas de 
material teórico indispensável para uma completa 
compreensão da problemática salarial. 
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ACTIVIDADE PARTIDÁRIA 


REUNIÃO PREPARATÓRIA DA CONFERÊNCIA 
HNCIONAL DA JMPLI 


No período decorrente até à realização da | Con- 
fsrência Nacional da JMPLA deverá ser feita uma 
vasta campanha de sensibilização e mobilização à 
sua volta, explicando-se a todo o povo e à Juven- 
tude, em particular, quais os objectivos que se pre- 
tende atingir — acaba de recomendar a resolução 
final da | Reunião Preparatória da Conferência, cu- 
jos trabalhos, terminaram na manhã do último do- 
mingo, numa cerimónia presidida pele cda. Ndalu 
França, do Bureau Político do Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho. 


Estiveram presentes ainda, os cdas. Afonso 
Van-Dúnem (Mbinda) do CC e coordenador da Co- 
missão Nacional de Reestruturação da JMPLA, Ber- 
nardo de Sousa, do CC e director do DORGAN e 
outros responsáveis do Partido e da Juventude. 
Durante esta irnportante reunião, que delineou orien- 
tações relativas ao programa preparatório da Confe- 
rência e à constituição, estruturas e funcionamento 
da Comissão Nacional de Preparação, fo: feita uma 


análise profunda ao actual estado organizativo da. 


JMPLA. 


A | Conferência deverá debruçar-se sobre a ne- 
cessidade vital da JMPLA se transformar em Ju- 
ventude do Partido de maneira a que possa, de facto, 
responder às novas exigências revolucionárias. Nesta 
reunião preparatória, foram também aprovadas duas 
moções em que, se denuncia vigorosamente a ten- 
tativa de agressão ao nosso país por parte do im- 
perialismo, reiterando-se o engajamento sem limites 


ca JMPLA nas tarefas da Reconstrução Nacional, em 
torno do MPLA-Partido do Trabalho e do Camarada 
Presidente Agostinho Neto. Noutra moção, saúda a 
realização ao XI Festival Mundial da Juventude e 
Estudantes a realizar, em Cuba, de 28 de Julho a 5 
de Agosto e manifesta a sua solidariedade a todos 
os jovens do mundo na juta anti-imperialista, pela 
paz e a amizade. 


Encerrou a cerimónia o cda. Ndalu que apontou 
algumas orientações para o futuro trabalho da 
JMPLA. Compete à Comissão Nacional Preparató- 
ria — começou por dizer — trabalhar afincadamente 
para a realização da Conferência Nacional. Não será 
tarefa fácil devido aos trabalhos que se desenvol- 
vem no seio das estruturas partidárias, assim como 
o Movimento de Rectificação que se está a levar a 
cabo em todo país. As tarefas que a Revolução nos 
impõe — continuou — são múltiplas e os camaradas 
como -jovens revolucionários terão que as desen- 
volver sem desfalecer ou desanimar perante as di- 
ficildades pois, estamos num período de organiza- 
ção, de reforço de unidade naciona!, tem como de 
aperfeiçoamento dos organismos partidários. 


O cda. Ndalu inumerou depois os factores que 
neste momento determinam a realização da confe- 
rência: a necessidade da constituição da direcção 
nacional; “da aprovação dos estatutos; da aprova- 
ção do programa em função das decisões do | Con- 
gresso do MPLA: da coesão e da unidade ; de uma 
JMPLA-Juventude do Partido onde existam quadros 
militantes não só para o reforço e aperfeiçoamento 
da organização, como para o garante des conquistas 
revolucionárias alcançadas pelo nosso povo. Pros- 
seguindo, referiu que os milittantes da JMPLA são 
futuros quadros que devem combater as manifes- 
tações que levam à divisão no nossc seio, estar 
aptos a defender o Partido e a integridade territoria! 
da pátria para que possam merecer mais tarde a 
sua integração nas fileiras do Partido. 


Os camaradas da JMPLA — disse mais adian- 
te — devem estar imbuídos do espírito de servir o 
povo, participando directamente nas tarefas da Re- 
construção Nacional. Os camaradas têm de preocl!- 
par-se com Oo estudo do marxismo-leninismo, bem 
como da história da nossa Revolução. Têm que fazer 
um combate acérrimo ao individualismo, ao opor- 
tunismo e a todo o tipo de manifestações incorrectas 


— e 


* 


. 


RESOLULÃO FINAL 


Realizou-se em Luanda, de 7 a 9 de Julho a 1.º 
Reunião Preparatória da Conferência Nacional da 
JMPLA, estando presentes ao Acto de Abertura os 
Camaradas Lúcio Lara e Ambrósio Lukoki do Bureau 
Político, Afonso M'binda e Bernardo de Sousa do 
Comité Central do MPLA-Partido do trabalho, os 
Membros da CNR/JMPLA, Coordenadores Provinci- 
ais da JMPLA, o Camarada Garcia Bires Vice-Reitor 


* da Universidade de Angola, Membros do Secretariado 


Nacional da OPA, Cdas. da Comissão Dinamizadora 
das Estruturas do Partido no Centro-Sul e Leste, DEPI, 
DOR, DORGAN, e DECD do Partido, do Comissariado 
Político Nacional das FAPLA, da DISA e da Marinha 
de Guerra e Membros do Comité Urbano do Partido, 


“tendo sido a Sessão de Abertura presidida pelo Cda. 


Afonso M'binda Coordenador da CNR/JMPLA. 


A Sessão de encerramento foi presidida pelo 
Cda. Ndalu França, membro do Bureau Político do 
MPLA-Partido do Trabalho. 


Esta Reunião realizou-se no âmbito das Resoluções 
do 1.º Seminário Nacional da JMPLA realizado de 20 
a 22 de Março de 1978, que adoptou a seguinte 
Resolução: 


«Recomendar a realização urgente de uma Con- 
ferência Nacional da JMPLA com vista ao estudo 
e estabelecimento de formas que permitam a mate- 
rialização das decisões do 1.º Congresso do MPLA, 
sobre a transformação da JMPLA em Organismo 
Juvenil do Partido». 


Deste modo, a 1.º Reunião Preparatória da Con- 
ferência Nacional da JMPLA, orientou a sua acção de 
trabalho nos seguintes Pontos: 


— Conferência Nacional da JMPLA — Seus Objec- 
tivos 


— Programa de Preparação da Conferência 
— Comissão Nacional Preparatória 


a) Constituição 
b) Estruturas 
c) Funcionamento 


A Reunião na base da análise profunda do estado 
actual da JMPLA, estabelece as Linhas principais do 
trabalho Organizzativo que levarão à Realização da 1.º 
Conferência Nacional e à materialização da directiva 
saída do 1.º Congresso do MPLA sobre a transforma- 
ção da JMPLA de Organização de Massas em Organis- 
mo Juvenil do Partido. 


Analisou-se pormenorizadamente o Plano de Pre- 
paração da Conferência tomando-se em conta as opi- 
niões dos representantes dos vários Organismos, apro: 
vando-se o Documento com as alterações propostas. 


Com vista à Realização de uma Conferência ver- 
dadeiramente Representativa recomendou-se: 


— Que, no período até a realização da 1.º Confe- 
rência Nacional se faça uma vasta Campanha de sen- 
sibilização e mobilização à volta da Conferência, expli- 
cando-se a todo o Povo e a Juventude em particular 
quais os objectivos que se pretende atingir. 


Sobre a Constituição da Comissão Nacional Prepa- 
ratória da Conferência encarregada de orientar e con: 
trolar toda a actividade Preparatória a Reunião apro- 
vou o Documento proposto com ias alterações nele intro- 
duzidas. 


A 1.º Reunião Preparatória da Conferência Nacio- 


nal da JMPLA realizada de 7 a 9 de Julho de 1978 
constactando com preocupação a concêntração de for- 
ças ao longo das fronteiras norte e sul do País, con- 
cebidas e planeadas pelas potências imperialistas e 
executadas pelos seus fiéis servidores em África em 
particular os regimes da África do Sul e Zaíre decide: 


1 — Denunciar esta tentativa do imperialismo em 


preparar novas agressões contra a República Popular 
de Angola. 


2 — Denunciar as manobras dos países reaccioná- 
rios que tentam impedir a independência dos povos ain- 
da oprimidos, especialmente os da África Austral. 


3 — Cerrar fileiras em torno do MPLA-Partido do 
Trabalho e do Camarada Presidente Agostinho Neto, 


“garante firme do prosseguimento da Revolução Angola- 
"na até a construção do seu objectivo estratégico; a 
- construção do Socialismo na República Popular de An- 
"gola. 


A primeira Reunião Preparatória da Conferência 
acional da JMPLA realizada de 7 a 9 de Julho de 
1978, saúda a realização do XI Festival Mundial da 
entude e Estudantes a realizar em (Cuba de 28 


de Julho a 5 de Agosto de 1978 e expressa a sua 
satisfação militante pela participação da Juventude 
Angolana manifestando a sua solidariedade com todos 
os jovens do Mundo, que se vão reunir num abraço 
de luta anti-imperialista, Pela Paz e Amizade. 


A LUTA CONTINUA | 
A VITÓRIA É CERTA | 


1.º Reunião Preparatória da Conferência 
Nacional da JMPLA 


A SWAPO COMBATE DE ARMAS 
NA MÃO PARA A CONQUISTA 
DA INDEPENDÊNCIA NACIONAL 


“AFIRMOU O CDA. PASCOAL LUVUALO 
MEMBRO SUPLENTE DO BUREAU POLÍTICO 
DO C.C. DO PARTIDO, NA REUNIÃO 
SOBRE O FUTURO DA NAMIBIA 


Foi o chefe da deiegarão angolana que intros 
duziu a reunião, começando por sauaar todos os pre- 
sentes, ou seja, Os representantos das cinco nações 
ocidentais e dos Países da Linha da Frente e da 
SWAPO, continuando : 


« Constitui uma grande honra e um privilégio 
para o MPLA-Partido do Tratyalho e para o Povo An- 
golano poder receber na sua capital, Luanda, a Reu- 
nião dos Representantes dos Cinco Países membros 
do Conselho de Segurança da Organização das Ne- 
ções Unidas, que têm mantido contactos com a 
SWAPO e a administração sul-africana, por um lado, 
e com os países da Linha da Frente por outro, para 
encontrar vias e meios que possibilitem uma solução 
rápida e equitativa para a Independência da Namíbia. 


Prosseguindo a sua alocução, diria referindo-se 
à lua travada pelo Povo namibiano e às condições 
actuais das negociações : 


« Após vários encontros infrutíferos eis - nos 
aqui uma vez mais reunidos para buscar uma solu- 
ção justa para o problema da Namíbia. 


A SWAPO é o Movimento de Libertação Níacio- 
nal reconhecido pela QUA e a ONU como único re- 
presentante legítimo do povo da Namíbia. A SWAPO 
combate de armas na mão para a conquista da inde- 
pendência nacional. 


O povo Angolano libertou-se utilizando a mesma 
via. Desenvolveu uma luta armada, a mais longa que 
conheceu o Continente Africano, uma luta cheia de 
sacrifícios que foi utilizada como único meio possível 
para chegar a uma fase de negociações. 


A luta do povo da Namíbia sob a direcção da 
SWAPO, chegou a esta fase. Se os contactos ante- 
riores não tiveram o êxito esperado, foi devido a uma 
série de manobras de intimidação e de massacres 
como o recente de Kassinga, perpetrados, pelo re- 


gime sul-africano. O presente encontro realiza-se en- . 
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NAMÍBIA SERÁ LIVRE 
DO CUNENE 
AO ORANGE 


SWAPO 


tretanto em condições perfeitamente favoráveis para 
que se procure com boa vontade e o esforço con- 
junto dos Cinco Países Membros do Conselho de 
Segurança, dos Países da Linha da Frente e da 
SWAPO, uma solução justa e definitiva que corres- 
ponda aos mais legítimos interesses do povo nami- 
biano e de todos os povos amantes cia Paz, nesta 
região do Continente Africano. » 


Finalizando a introdução dos debates, o chefe 
da delegação angolana reafirmaria, em nome do Par- 
tido e do Povo Angolano, o nosso total apoio e so- 
lidariedade ao Povo da Namíbia, agradecendo a pre- 
sença das várias delegações na capital da República 
Popular de Angola e desejando os melhores êxitos 
para os trabalhos que iriam prosseguir, apenas com 
a presença das delegações dos «cinco» e da 
SWAPO. 


TT DE ANGOLA 


“,. NÓS tomos duzentas milhas do águas territoriais 
e de zona económica a defender» — recordou no dia 
10/7/78 na Base Naval de Luanda, o cda. Carlos 
Rocha Dilolwa, do Bureau Político do C. C. do MPLA- 
“Partido do Trabalho e Segundo Vice-Primeiro-Ministro 
do nosso Governo, durante o acto central das comemo- 
rações do Il aniversário da Marinha de Guerra Popular 
de Angola. 


À cerimónia, que proporcionou na oportunidade o 
patenteamento de 64 novos oficiais daquela unidade 
militar, estiveram também presentes os cdas. Dino 
Matross, Francisco Magalhães Paiva (Nvunda) e 
Afonso Van-Dúnem (Mbinda) do Comité Central do 


Partido, bem como assessores militares cubanos e 
soviéticos. 


Depois de prestadas as honras militares, o Hino 
Nacional fez-se ouvir vigorosamente tocado pela banda 
do CPPA, seguindo-se a leitura do Despacho do Mi- 
nistro da Defesa, em que são nomeados três primeiros 
e sessenta e um segundos tenentes. A aplicação de 
patentes foi feita em seguida por oficiais angolanos 
presentes na tribuna de honra. 


A intervenção do Comandante-Geral da Marinha 
de Guerra Popular de Angola, cda. Major «Força 
Maior», registou-se em seguida, começando por salientar 
a ajuda internacionalista de trabalhadores cubanos, o 
que permitiu o início da estruturação daquele sector da 
Defesa. 


A falta de meios e quadros técnicos suficientes 
para que se ultrapassassem as dificuldades existentes no 
sector, foi outra das questões abordadas, sublinhando, 
a propósito, a necessidade e importância da transfor- 
mação dos novos marinheiros em quadros «quantitativa 
e qualitativamente mais válidos e mais capazes». 


«... À detenção, com posterior aprisionamento, pelos 
nossos navios de guerra, de três navios zairenses e dois 
navios espanhóis, dentro das nossas águas territoriais», 
foi, ainda, anunciada por aquele responsável, recor- 
dando «a importância económica da riqueza piscatória 
das nossas águas, chamariz de barcos estrangeiros 
que sem estarem credenciados pelo nosso Governo nos 
roubam uma parte dessas riquezas». 


E O cda. Carlos Rocha, tomou, depois, a palavra, 
abordando entre outros aspectos, a importância de uma 


Marinha de Guerra para um País como o nosso, vítima 
de ameaças constantes por parte do imperialismo. Na 
oportunidade, afirmou : 


«Hoje dia 10 de Julho celebram os camaradas e 
celebra todo o Povo angolano, o segundo aniversário 
do nascimento da Marinha de Guerra Popular de An- 
gola, acontecimento de importância excepcional no 
processo contínuo, permanente, de conquista da nossa 
Independência. total. 


Com efeito, há 2 anos, em presença do Camarada 
Presidente, tripulações angolanas receberam oficial- 
mente os primeiros navios, É esta data que nós hoje 
comemoramos aqui reunidos. 


Será escusado lembrar aos camaradas, qual a 
importância imensa de uma Marinha de Guerra para um 
país como o nosso. Efectivamente, nós somos um País 
que tem aproximadamente mil e seiscentos quilómetros 
de costa e, ao mesmo tempo, um País subdesenvol- 
vido, em que a nossa capacidade de defesa é ainda 
relativamente fraca. Além disso, Angola é um País que 
está a machar para o socialismo e por conseguinte tem 
vários inimigos numa região vital do mundo que é a 
África Austral. 


Como os camaradas sabem, pesam sobre nós 
imensas ameaças. A África do Sul agride-nos perma- 
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nentemente, os imperialistas e os seus lacaios do 
hemisfério sul tentam organizar uma «Organização do 
Tratado do Ailântico Sul» que seria o prolongamento da 
OTAN. Tudo, evidentemente, para pertubar o normal 
desenvolvimento e progresso dos países progressistas 
desta parte do mundo. 


Os imperialistas criam forças de agressão, sobre- 
tudo dirigidas aos países subdesenvolvidos como o 
nosso, que não defendam os seus interesses, que são 
chamados fuzileiros navais, que têm agredido vários 
países do mundo e que são uma ameaça permanente 
para o nosso Pais. Portanto, é tarefa da Marinha de 
Guerra Popular de Angola, defender as nossas fron- 
teiras marítimas, defender de Cabinda ao Cunene, 
defender a integridade territorial do nosso Pais, em 
coordenação com os outros sectores das nossas Forças 
Armadas. Além disso, nós temos duzentas milhas de 
águas territorias e de zona económica a defender. 


Todos os dias, a cada momento, as nossas águas 
territoriais são pilhadas por países imperialistas que 
vêm aqui roubar as nossas riquezas em peixe. Além 
disso, a nossa plantaforma continental é também 
cobiçada por esses mesmos monopólios imperialistas. 
É, pois dever das Forças Armadas defender essa nossa 
zona econômica no mar que também deve ser conside- 
rada parte integrante do nosso País, património do 
nosso Povo. 


Em resumo, defedendo o País, a Marinha de Guerra 
Popular de Angola defende o Povo angolano e defende 
sobretudo a Revolução Angolana. Defendendo a paz, 
os camaradas permitem uma actividade económica 
mormal no desenvolvimento pleno das nossas capaci- 
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dades, tão necessária neste faso de arranque económico 
do nosso Pais, e defendem também o nosso comércio 
internacional, 


Hoje, alegramo-nos imenso com este acto de 
patenteamento de três primeiros-tenentes e de 140 
segundgos-tenentes, não só em Luanda como também na 
Base do Soyo. E este acto demonstra que não obstante 
enormes as dificuldades experimentadas pelo comando 
da Marinha na tormação de quadros, nós avançamos 
decididamente neste sector tão importante para a vida 
do nosso Pais, como é a formação de quadros, sobretudo 
importante e decisivo num sector com a Marinha em 
que os angolanos não tinham absolutamente nenhuma 
experiência e tradição. É aqui realmente que cabe fazer 
uma referência muito especial, aos camaradas asses- 
sores. Primeiramente eram os camaradas assessores 
cubanos que, num gesto internacionalista maravilhoso, 
vieram aqui para treinar os nossos primeiros camaradas. 
E em seguida vieram os camaradas soviéticos que 
impulsionaram de forma decidida a formação de quadros 
e a estruturação da nossa Marinha de Guerra. 


É fundamental que, para esta plena estruturação 
se tenha sobretudo em conta o reforço das estruturas 
partidárias no seio da Marinha de Guerra, coordenar 
esse reforço das estruturas partidárias com o Movi- 
mento de Rectificação. E assim é imprescindível aumen- 
tar cada vez mais o nível de disciplina, aumentar a 
prontidão combativa, aumentar o nível técnico dos 
oticiais, sargentos, soldados e marinheiros da Marinha 
de Guerra Popular de Angola. 


Com efeito, nós temos que ter um nível técnico 
muito elevado, muitíssimo elevado mesmo e devemos 
lutar por isso, porque esta é a condição essencial para 
defender o nosso Pais, face aos inimigos poderosos que 
nos ameaçam. É preciso também aumentar a piodução, 
cumprindo assim o que foi decidido no | Congresso do 
MPLA e seguindo também o exemplo dos camaradas 
da Base do Soyo. 


Finalmente, creio que é de se fazer uma referência 
especial aos camaradas do sector civil que trabalham 
nesta Base, como técnicos dos serviços administrativos 
e que certamente têm contribuído de forma importante 
para o desenvolvimento da nossa Marinha de Guerra. 

A Luta Continua. A Vitória é Certa», 


O acto central das comemorações do Il aniversário 
da Marinha de Guerra Popular de Angola terminou com 
um desfile das tropas em parada, acompanhadas pela 
banda do CPPA. . 


SF ANIVERSÁRIO 


DA REPÚBLICA DE S.TOME 


No dia 12 de Julho de 1975, o Povo de S. Tomé 
obtém a sua independência nacional, depois de 500 
anos de dominação colonialista. 


Os portugueses chegaram à ilha de S. Tomé em 
1470, Quinze anos mais tarde parte para a ilha o pri- 
meiro grupo de colonos que se dedicam ao comércio 
de escravos e à cultura da cana-de-açúcar. Cerca de 
1507 há já 2.000 escravos africanos a trabalhar nas 
plantações de cana e cerca de 6.000 estão à espera 
de ser vendidos. 


Um século depois a cultura da cana começa a 
enfraquecer, pois o continente americano, começa 
também a cultivá-la e os colonos fogem para lá, dado 
que a ilha era frequentemente atacada e os escravos 
revoltavam-se contra as desumanas condições de 
trabalho. A ilha conhece uma grande crise e durante 
esse período é atacada pelos ingleses, franceses e 
holandeses, que a queriam possuir. 


A renascença económica da ilha dá-se a partir 
de 1800, com a introdução do café e do cacau. For- 
mam-se grandes propriedades com a implantação de 
grandes companhias. 


Em 1869 a abolição oficial da escravatura encon- 
tra a agricultura da ilha em pleno desenvolvimento. 
Os portugueses têm dois caminhos: pu libertam os 
escravos e arruinam a sua economia colonial que vi- 
via do trabalho escravo; ou mantêm a sua dominação, 
preservando o trabalho dos escravos. Foi esta última 
alternativa que os colonialistas portugueses segut- 
ram. Clandestinamente, continuaram a transportar 
escravos das costas de África para S. Tomé. 


Em 1906 o trabalho escravo nas plantações de 
cacau foi denunciado internacionalmente, o que no 
entanto não obstou a que ele continuasse através 
dos tempos, 


A estrutura da propriedade em S. Tomé é do 


tipo latifundiário, da grande propriedade nas mãos de 


poucos proprietários residentes em Portugal. Num 
total de noventa roças cerca de 30 têm mais de 1.000 
hectares. 


O Banco Nacional Ultramarino e a CUF vinham 
dominando algumas das principais companhias agrí- 
colas. Assim, a Companhia ilha do Príncipe (que 
possui 4 roças), a Companhia ilha de S. Tomé (que 
possui 6 roças) e a Companhia Agrícola Ultramarina 
(que possui 6 roças) pertecem ao Banco Nacional 
Ultramarino. A Sociedade da Roça Milagrosa (4 ro- 
ças), a Companhia Geral de Angola e Silva Gouveia 
pertecem à CUF 


As exportações da ilha são dirigidas para Portu- 
gal, Holanda e América do Norte, o que a torna bas- 
tante dependente (desses países. 


DOME DO MULTA 


ESCALA 1:300000 


dumgu sos 
ROLAS 


ESCALA 1: 192.000 


Em 1956 havia na ilha cerca de 10.000 escravos 
vindos de Angola, 5.000 escravos vindos de Moçam- 
bique e cerca de 6.000 de Cabo Verde. 


Em 1958 a mortalidade infantil era de 40%. A 
mortalidade dos trabalhadores, até 1950, era anual- 
mente de cerca de 350 por mil. 


A RESISTÊNCIA NACIONAL 


As revoltas dos escravos contra o trabalho for- 
çado já vêm de há muito. A primeira revolta, dirigida 
pelo escravo Joan Gato, teve lugar em 1530, na al- 
tura em que S. Tomé era o mais importante porto de 
escravos da África Ocidental. A segunda revolta de- 
sencadeou-se em 1585, tendo-a comandado o es- 
cravo Amador. Uma grande força de escravos invade 
a capital e criam uma sociedade santomense inde- 
pendente, com base nas florestas, levando a cabo 
uma intensa luta de guerrilhas contra os colonialistas. 
Os escravos chegaram a libertar quase dois terços 
da ilha mas foram vencidos cerca do ano de 1600, 
sendo massacrados milhares e milhares. 


As revoltas dos escravos chegaram a ter algum 
peso na vida de S. Tomé mas o terror usado pelos 
colonialistas para os subjugar impedia que a luta se 
desenvolvesse. Os escravos fugiam frequentemente 
e organizavam grupos em «quilombos» para resisti- 
rem à caça. 


Com a abolição oficial da escravutura a vida dos 
trabalhadores forçados não melhorou. Eles continua- 
vam a ser recrutados de Angola, de Moçambique, de 
Cabo Verde, e a partir de 1950 são famílias inteiras | 
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que são levadas para S. Tomé, sendo todos os seus 
membros obrigados a trabalhar nas roças, não po- 
dendo sair delas para contactar com a popuiação. O 
salário de um trabalhador adulto não passava os cem 
escudos por mês, 


Foi a pequena-burguesia nacionalista quem nos 
tempos modernos, especialmente a partir de 1945, co- 
meçou a ganhar consciência da realidade do seu país. 


- Por outro lado, os trabalhadores ofereciam resis- 
tência ao trabalho forçado, especialmente as crianças, 
que eram as maiores vítimas. 


A produção do café e do cacau diminui. Mas os 
colonialistas portugueses tinham de aumentar a pro- 
dução para salvarem o equilibrio económico da ilha. 
Então, o criminoso governador Carlos Gorgulho faz 
uma lei obrigando os trabalhadores a fazerem traba- 
lho escravo. As massas populares reagiram a essa 
medida. O governador e as companhias agrícolas, 
com o consentimento do ministro português das co- 
lónias, recorrem às armas para forçar os santomen- 
ses a ser escravos. 


No dia 1 de Fevereiro de 1953 inicia-se a caça 
ao «negro». Os colonos são armados e mobilizados 
para essa caça ao negro, massacrando milhares deles. 
Os que restam são enviados para um campo de con- 
centração, onde sofrem os maires horrores. As tro- 
pas portuguesas e os colonos prosseguem os mas- 
sacres, não poupam crianças nem mulheres. Em ape- 
nas uma noite, 45 santomenses são mortos ao serem 
asfixiados numa câmara de gás. 


Em menos de uma semana são mortos mais de 
1.000 africanos. 


O massacre de Batepa forneceu os elementos 
para uma primeira tomada de consciência colectiva e 
estabeleceu a necessidade de uma acção coordenada 
entre os naturais das ilhas e os trabalhadores es- 
cravos. 


Para traduzir as legítimas aspirações do povo 
de S. Tomé e Príncipe a determinar livremente o seu 
destino, constitui-se em Setembro de 1960 o «CO- 
MITE» DE LIBERTAÇÃO DE SÃO TOMÉ E PRÍNCI- 
PE (CLSTP), que em breve se se junta ao PAIGC, ao 
MPLA e à FRELIMO na CONCP (Conferência das Or- 
ganização Nacionalistas das Colonias portuguesas). 


Em 1963 o CLSTP organiza uma greve geral em 
toda a ilha, contra a exploração colonial, na qual par- 
ticipam 90% dos trabalhadores agrícolas. Em segui- 
da, com o desenvolvimento da luta política, muitos 
dos seus militantes e quadros são presos e outros 
são exilados. 


Em 1972 o Congresso do CLSTP transforma-o no 
MLSTP — MOVIMENTO DE LIBERTAÇÃO DE S. 
TOMÉ E PRINCIPE, em cujo Programa se estabelece 
a unidade sólida e fraterna, em que todos os explo- 
rados — trabalhadores forçados, trabalhadores apa- 
rentemente livres, operários, pescadores, estivadores, 
proprietários agrícolas, estudantes, funcionários, co- 
merciantes e empregados de comércio — estejam 
fundidos num ideal comum de destruir imediata e 
completamente o colonialismo português em S. Tomé 
e Príncipe. k 


Em 11 de Junho de 1974 inicia-se a luta reivindi- 
cativa dos trabalhadores santomenses por melhores 


PÁGINA 28 


LULA DD VILA TAS 


salários. Os comerciantes fazem uma manobra 
reaccionária para obrigar os trabalhadores a desis- 
tirem da luta : açambarcam o maior número possivel 
de géneros, condenando o Povo à fome. Mas o 
Povo não se deixou intimidar e decidiu invadir 
os armazéns, encontrando aí não só géneros mas 
também armas. 


O Povo santomense intensifica a sua luta, pres- 
sionando o governo português a reconhecer o MLSTP 
como seu único representante, o que vem a acon- 
tecer em Novembro de 1974, realizando-se um acor- 
do que estabelece um calendário que fixa a indepen- 
dência de S. Tomé e Príncipe para dia 12 de Julho 
de 1975. 


Após a independência como afirmou o cda. 
Miguel Trovoada, Primeiro-Ministro de S. Tomé e 
Príncipe, o MLSTP teve a oportunidade de pôr em 
prática o seu programa político que visava a des- 
truição das estruturas coloniais, condição indispen- 
sável para que se pudesse começar uma nova fase 
da vida nacional, que era a fase da reconstrução 
durante a qual se propunha liquidar todos os ves- 
tígios da exploração e construir uma sociedade nova 
e justa que desse satisfação às aspirações e aos 
interesses das massas populares. Desde o início que 
o governo da República Democrática de S. Tomé 
e Príncipe teve acções nomeadamente, no domínio 
económico, que marcaram de uma maneira inequi- 
voca a sua opção fundamental, opção essa que foi 
contra os interesses coloniais no País e contra toda 
a veleidade de implantação do neocolonialismo em 
S. Tomé e Príncipe. Entre essas medidas, uma das 
mais importantes foi a nacionalização das terras 
dos colonos que representavam mais de noventa por 
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cento das terras no País. Era um instrumento funde- 
mental para a pressecução de uma política nacional, 
porque sem a posse desse elemento básico, da ri- 
queza nacional, era impossível ao Povo de S. Tomé 
e Príncipe o exercício da soberania. Esta medida, evi- 
dentemente, não só abalou os colonialistas, mas 
abalou igualmente todos aqueles que, tinham a ve- 


leidade de usurpar as conquistas do Povo de S. Tomé | 


e Príncipe na sua luta revolucionária contra a opres- 
são colonial. Desde então no seio da sociedade San- 
tomense começaram a surgir tendências mais ou me- 
nos ocultas a uma resistência, à política económica 
e social. Essa resistência, passiva numa primeira 
fase, começou a adquirir aspectos de uma verdadeira 
sabotagem económica. 


O MLSTP, movimento de libertação no poder, não 
podia de maneira nenhuma trair as suas opções fun- 
damentais porque foi na base dessa opção que ele 
conseguiu adesão de todo o Povo de S Tomé e 
Príncipe, na luta que culminou com a vitória de 12 
de Julho de 1975. Por conseguinte, apesar de se 
sentir a resistência desses pequenos grupos, pros- 
seguiu-se uma política justa que é a única que serve 
realmente os interesses do Povo. 


É preciso também não dissociar a vida nacio- 
nal do contexto internacional, e particularmente do 
contexto geopolítico em que se vive. Sabemos que 
a opção fundamental do Povo de S. Tomé e Príncipe, 
traduzida pela política do MLSTP, contrasta com a 
opção de um certo número de países e partichilar- 
mente com os interesses do imperialismo internacio- 
nal. Por conseguinte, era de esperar que o imperia- 
lismo tentaria, por todos os meios, travar a expe- 
rência que é levado a cabo no País. Desde então, 
independentemente das pressões exteriores, das di- 
ficuldades, que eram criadas tanto no plano econó- 
mico como no plano das relações com o exterior 
houve acções que se começaram a delinear no inte- 
rior do País apoiadas nesses pequenos grupos que 
referimos atrás. 


Antes da independência, após o 25 de Abril, 
tinha surgido no País um grupo de compatriotas que 
criaram um movimento, a chamada « Frente Popu- 
lar Livre», de tendência autonomista, que preconi- 
zava um tipo de associação com Portligal e que não 
acreditava nas possibilidades do Povo de S. Tomé 
e Príncipe de conquistar a sua independência total. 


Apareceu também outro grupo que era o« Cen- 
tro Democrático. » Com esses grupos os portugue- 
ses. até uma dadda altura, quiseram manobrar para 
travar a caminhada do MLSTP. Com efeito, durante 
os primeiros contactos tidos com O governo portu- 
guês, após 25 de Abril, em que se pôs O problema 
do reconhecimento do MLSTP como único e legí- 
timo representante do Povo de S. Tomé e Príncipe 
o governo pormguês fez saber que havia outras 
forças em S. Tomé e Príncipe e, dentro do quadro 
da democracia que tinha sido conquistada em Por- 
tugal, não era concebível que negociasse apenas 
com um movimento, e que todas as outras forças 
políticas do País tinham que ser ouvidas e exprimir- 
-se livremente. Ora o MLSTP que conhecia perfeita- 
mente essas tendências, que sabia que elas não re- 
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presentavam senão pequenos grupos cujos interes- 
ses não se identificavam com os interesses do Povo, 
recusou toda e qualquer colaboração num processo 
de descolonização que não pusesse claramente os 
problemas fundamentais, quer dizer, os problemas 
de uma independência real e verdadeira. 


O evoluir da situação veio a demonstrar aos por- 
tugueses que não era possível uma descolonização 
em S. Tomé e Príncipe sem o MLSTP, e que era 
exclusivamente com o MLSTP que se poderia enca- 
rar o processo de descolonização no País. A pro- 
pria atitude popular fez com que os elementos des- 
sas duas organizações fantoches, a« Frente Popular 
Livre» e o « Centro Democrático », abandonassem 
a luta, tomassem contacto com o MLSTP e pedissem 
a sua adesão ao movimento. O MLSTP declarou que 
estava aberto a todos aqueles que estavam dispos- 
tos a combater nas fileiras para a liquidação do co- 
lonialismo e aceitava que os elementos, depois de dis- 
solvidas essas organizações, pudessem integrar-se 
individualmente no MLSTP. Claro que os verdadeiros 
militantes do MLSTP tiveram sempre uma grande 
reticência sobre a actividade desses indivíduos e 
mesmo sobre a sua adesão ao movimento. Ao acei- 
tar-se esses compatriotas, estava-se plenamente 
consciente de que havia contradições bastante sé- 
rias entre eles e o MLSTP, mas, sempre fiéis à po- 
lítica de diálogo e de abertura e de dar possibilidade 
de todos os santomenses de se reabilitarem, de se 
mentalizarem e mesmo de reconhecerem os seus 
erros, esperançado de que eles acabariam por se 
identificar com os interesses do seu Povo. E embora 
sempre vigilantes, o MLSTP permitiu que eles agis- 
sem no seio do movimento. Após o avanço do pro- 
cesso revolucionário, à medida que as opções se 
foram tornando mais claras e mais precisas, esses 
elementos verificaram que era-lhes realmente im- 
possível encontrar um quadro para a satisfação dos 
seus interesses egoístas. E foi então que começaram 
a organizar-se; foi então que eles pensaram numa 
maneira de derrubar o governo, conhecendo perfeita- 
mente a implantação do movimento no seio das 
massas populares, conhecendo perfeitamente a li- 
gação que existe entre o governo e o Povo. Eles vi- 
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ram que não havia outro processo senão um golpe 
violento e com o apoio de elementos do exterior. 


Em Março do ano passado, detectou-se um 
pequeno grupo que estava a organizar-se, no País, 
com ligações com o exterior. Os principais elementos 
foram detidos, julgados e condenados, e apurou-se 
que, efectivamente, eles preparavam um golpe de 
estado. Sabia-se naquela altura que nem toda a 
rede tinha sido desmantelada e que o cérebro não 
tinha sido também ainda apanhado. Mais tarde, 
mesmo no seio do movimento, até'nas instâncias 
mais responsáveis ou mais altas do movimento, co- 
meçou-se a notar, entre certos elementos, que havia 


claramente um divórcio com as ideias mestras do 
MLSTP. 


Posteriormente, veio a verificar-se que os agentes 
da reacção interna preparavam um golpe muito mais 
elaborado contra o governo, com apoio exterior. Ao 
prender-se alguns dos seus elementos pelas suas de- 
clarações foi possível reconstituir um certo número 
de factos e conhecer o elo de ligação que existia 
com o cérebro deste grupo que se encontrava no 
exterior. 


SÃO TOMÉ — PAÍS AFRICANO 
AMEAÇADO PELO IMPERIALISMO 


Desde a violação do território por aviões não 
identificados até a presença de barcos nas águas 
territoriais, que se aproximavam por vezes da costa, 
imensas eram as manobras que constituíam sérias 
ameaças do exterior. 


A falta de meios nomeadamente vedetas nem 
guarda-costa nem quais quer outros meios, não per- 
mitiu perseguir esses barcos. Foi possível assim, ao 
inimigo observas o movimento no interior do País e 
reconhecer as costas. 


Ultimamente esses factos começaram a tornar- 
-se muito mais frequentes, precisamente após a 


prisão de alguns elementos, dos mais responsáveis, 
da reação interna. Conseguiram-se algumas infor- 
mações de que havia contactos para o recrutamento 
de mercenários, de que havia também tentativas do 
exterior, para que santomenses vivendo no estran- 
geiro regressassem ao País. Alguns deviam mesmo 
ser treinados antes de regressar. Claro está que 
o MLSTP procurou averiguar a veracidade dessas 
informações e houve coincidências bastante inquie- 
tantes. 


Todas essas acções levaram o MLSTP a redobrar 
a vigilância, e a começar a tomar medidas para preve- 
nir toda e qualquer insurreição que pudesse vir do 
exterior. 


Alertou-se a opinião pública internacional. En- 
viaram-se mensagens a todos os chefes de Estado dos 
países amigos, ao presidente em exercício da OUA, 
ao secretário geral das Nações Unidas, ao Conselho 
de Segurança, para chamar a atenção da comunidade 
internacional para as ameaças que, pesavam sobre 
o País. 


O MLSTP não consdera que o perigo esteja 
completamente afastado, mas o. governo tomou 
medidas e a população está preparada para a defesa 
da sua integridade territorial e a preservação das con- 
quistas já obtidas no processo revolucionário que 
se leva a cabo no país. 


O MLSTP crê que há duas razões fundamentais 
(para esta acção imperialista). A primeira é dentro do 


quadro da estrategia global do imperialismo : liquidar 
todos os países cuja opção fundamental se opõe aos 
interesses imperialistas e tentar, a todo O custo fazer 
fracassar as suas experiências para que elas não sir: 
vam de exemplo a outros páíses e, por outro lado a 
posição estratégica do país é relativamente importante 
e, por conseguinte, a existência de um regime inde- 
pendente, soberano, que não esteja sob a dominação 
do imperialismo, que não obedeça as suas ordens 
pode constituir realmente um entrave. 


Os Camaradas Presidentes Agostinho Neto e Pinto da Costa, aquando do visita desto an nosso 
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ESTA FOTO REPRESENTA UM FACTO 


9H | HISTÓRICO IMPORTANTE NA VIDA DO 
E PRTARINA NOSSO PAÍS. QUAL É ESSE FACTO? . 


SOLUCÕES DO Nº ANTERIOR 


PALANRASURUZADAS 


FOTO HISTÓRICA 


Comício realizado na cidadela desportiva ( F. C. Luanda ), no dia 11 de 
Novembro de 1974, onde a primeira delegação oficial do MPLA, fez um grandioso 
comício, tendo o camarada Cte. Onambwé, membro suplente do B. P. do C. C. do 
nosso Partido, feito um importante discurso. 


Na altura, foram também apresentados a todo o Povo ali presente, os 
membros que constituiam a delegação. 
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